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Este trabalho aborda o estudo da viabilidade da implantação do reflorestamento 
sustentável na Amazônica, analisando os seus aspectos ambientais, sócio-
econômicos e sua regulamentação legal. Através deste trabalho procura-se avaliar 
se a implantação do reflorestamento trará benefícios para a economia, para a 
sociedade regional e se ajudará na retenção do dióxido de carbono e, 
conseqüentemente na contenção do efeito estufa, além de contribuir para diminuição 
da pressão sobre as florestas nativas, e qual a sua legislação aplicável. Devido à 
forma de exploração florestal insustentável na região Amazônica, tem ocorrido a 
diminuição do setor madeireiro, bem como uma sensível degradação na flora 
regional, o que colaborou para o aumento do aquecimento global. Encerra-se este 
trabalho por ressaltar a importância do reflorestamento como alavanca para a 
economia regional, especialmente para o setor madeireiro, gerando renda e 
empregos, e para a preservação da Floresta Amazônica e contenção do 
aquecimento global. Concluí-se também que, por mais que o reflorestamento traga 
benefícios, há um grande problema em relação a implantação prática do mesmo, 
visto que as autoridades competentes mostram-se pouco informadas e possuem 
poucos recursos para uma fiscalização efetiva do referido plantio, além do 
ordenamento jurídico ser um tanto omisso em tratar do tema reflorestamento 
sustentável.     
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This paper boards the studie of the viability of the implantment of the sustentable 
reforestation in Amazonian, available the ambiental, social and economic aspects 
and legal regulamentation of the reforestation. Beyond of this paper, search to 
available whether the implantment of the reforestation will bring benefits for the 
economy, for the regional society and whether the reforestation will help in the 
retention of carbon dioxide, consequently aid in the contest in the greenhouse effect, 
besides of to contribute for the decrease of the pression on the natives forests, and 
to know what is the applicable legislation. Because of the way of forestal exploration 
not sustentable in Amazon region, have occurred the decrease of the timber industry, 
as soon as a sensible degradation in the regional flora, and this facts collaborated 
consequently to the addition in the global heating. This paper was stage to be in 
evidence the importance of the reforestation as lever to the regional economy, 
especially to the timber industry, producing income and jobs, and to the Amazon 
Forest preservation and containment of the global heating. Finish up too that for more 
that the reforestation bring benefits, there a big problem in relation of implantment 
pratice of the reforestation, since, the authorities showed little informed and have little 
recourse for a e effective supervision of the reforestation, besides of  environmental 
laws are a little failure about of the sustentable reforestation.     
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            O presente trabalho pretende realizar estudos sobre a viabilidade da 
implantação do reflorestamento sustentável na região Amazônica através da análise 
dos aspectos sócio-econômicos e ambientais, além do estudo das normas 
pertinentes ao assunto e sua aplicação efetiva. A necessidade deste estudo se 
estabeleceu devido ao uso não-sustentável, desordenado e ilegal das florestas, 
onde a partir da década de 80 passou a ser uma das principais fontes econômicas 
da região. 
 
 A evolução do setor madeireiro, o desmatamento da Floresta Amazônica e as 
atuais normas ambientais são fatores primordiais para análises de âmbito econômico 
e ambiental voltados para o reflorestamento sustentável da região em questão. 
    
O trabalho a ser desenvolvido é um assunto importante, visto que, além de 
benefícios sócio-econômicos, o reflorestamento também proporciona melhorias de 
ordem ambiental, sendo que, o reflorestamento sustentável surge como um meio de 
conciliar dois aspectos relevantes: a proteção do meio ambiente e o 
desenvolvimento econômico. 
  
 O presente trabalho está divido em três partes: a primeira refere-se aos 
aspectos ambientais do reflorestamento, onde será abordado, dentre outros temas, 
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o desmatamento e seus efeitos sobre o meio ambiente, além da necessidade da 
implantação do reflorestamento sustentável.  
 
A segunda parte trará a análise dos aspectos sócio-econômicos, com 
abordagem da relação entre o desenvolvimento do setor madeireiro e o 
desmatamento na Amazônia, enfatizará também as certificações ambientais dos 
empreendimentos florestais.  
 
A terceira e última parte, segue com o estudo dos aspectos legais do 
reflorestamento, dando ênfase ao artigo 225 da Constituição Federal de 1988 e o 
Princípio do Desenvolvimento Sustentável, o princípio da defesa do meio ambiente 
como mecanismo conformador da ordem econômica, a análise da legislação sobre o 






































2.1 CONTEXTO HISTÓRICO DO REFLORESTAMENTO 
     
           Há mais de um século foram desenvolvidos os primeiros programas de 
reflorestamento do Brasil, sendo estes destinados ao fornecimento de madeira para 
a produção de dormentes ferroviários. Após este primeiro momento, foram 
acontecendo outros plantios, mas nada tão significante. Somente nas décadas de 
1960 e 1970, com as leis de incentivos fiscais que tinham o propósito de conter o 
desmatamento das florestas nativas, houve melhor oportunidade de crescimento do 
setor. A partir daí foi aumentando a quantidade de áreas reflorestadas, chegando em 
2005 a uma quantia aproximada de cinco milhões de hectares de mudas de árvores 
plantadas1. 
 
           De todas as espécies plantadas no Brasil duas encontram-se em local de 
destaque, são elas: o eucalipto e o pinus. Outras espécies têm uma percentagem 
pequena, como a acácias e a teca.  
 
                                               
1
 VISÃO AGRICOLA. Uso Garante a Preservação das Florestas,  v.4, p. 44 – 57, Jul/Dez. 2005. 
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            Segundo Leite2, os plantios realizados entre o período de 1966 a 1988 
trouxeram uma notável mudança fisionômica e econômica na área florestal, pois o 
país realizou reflorestamento numa ordem de 300 mil hectares anuais, criando 
aproximadamente 500 mil empregos diretos, entre 1979 e 1985. Mesmo com todas 
as criticas recebidas, devido ao baixo rendimento da maioria dos reflorestamentos, 
distribuição mal planejada dos plantios entres outros problemas, houve um grande 
aprendizado na área florestal e geração de empregos promovidos pela atividade de 
reflorestamento. 
 
           Conforme Vale3, no final da década de 1970, houve várias críticas ao grande 
aumento de florestas plantadas, por estar concorrendo com as áreas agricultáveis, 
principalmente as de produção de milho, feijão e arroz. Por este motivo foram 
criadas pelo Governo Federal na mesma década áreas prioritárias para os 
reflorestamentos, delimitando os locais para novos plantios decorrendo dos 
incentivos fiscais. Segundo dados da Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS), em 
1999 o Brasil possuía a maior extensão de terras com reflorestamento de espécies 
de rápido crescimento do mundo. 
 
           Nas palavras de Carvalho4, embora o reflorestamento com eucalipto e pinus 
tenha ocupado uma posição invejável em relação aos avanços tecnológicos, a 
política florestal brasileira ainda não trouxe respostas convincentes a algumas 
questões importantes relacionadas à sustentabilidade, sendo que estas respostas só 
virão com o comprometimento do país em se esforçar no desenvolvimento 
tecnológico e científico, voltados para, dentre outras, as seguintes áreas: silvicultura 
de árvores nativas de valor comercial que desapareceram com o desmatamento e 
outras espécies pioneiras para recuperar os locais degenerados; e pesquisas 
integradas, visando analisar todos os recursos naturais, interdependentes entre si, 
numa visão ecossistêmica. 
 
                                               
2 LEITE, Barboza Nelson. N. Avanços da Silvicultura Brasileira são Significativos. Revista Visão Agrícola, v.4, p.58 – 61, 
Jul/Dez. 2005. 
3 VALE,  Rodrigo Silva do. Agrossilvicultura com Eucalipto como Alternativa para o Desenvolvimento Sustentável da 
Zona da Mata de Minas Gerais. Viçosa: UFV 2004. Tese de Doutorado em Ciências Florestais, Universidade Federal de 
Viçosa, 2004, pág. 10. Disponível em: http://www.ipef.br/servicos/teses/arquivos/vale,rs.pdf 
4
 CARVALHO, José Carlos. Ciência, Tecnologia e Política para a Sustentabilidade Florestal, Revista Visão Agrícola, v.4, 
p.4 - 5, Jul/Dez. 2005. 
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           De todos os estados brasileiros, Minas Gerais é o que possui a maior área 
com árvores plantadas (eucalipto e pinus), além dele outros Estados-Membros se 
destacam, sendo o caso de São Paulo, Bahia, Paraná etc5. 
           Atualmente, devido à problemática ambiental, os reflorestamentos estão cada 
vez mais tendo que adotar práticas de desenvolvimento sustentável, conciliando os 
aspectos ambientais, econômicos e sociais, para atingir, assim um equilíbrio. 
 
 
2.2 O DESMATAMENTO E SEUS EFEITOS SOBRE O MEIO AMBIENTE 
 
           Desde o início da colonização do país em 1500, as florestas brasileiras 
sofreram com a devastação humana. O primeiro ciclo econômico aqui 
desencadeado foi a extração da espécie, chamada Pau-Brasil, hoje uma planta 
praticamente extinta, que era utilizada para colorir tecidos na fabricação da indústria 
têxtil. A primeira grande mata nativa brasileira a sofrer com o desmatamento foi a 
Floresta Atlântica, que além da extração do Pau-Brasil, sofreu com os duros ciclos, 
do cultivo da cana-de-açúcar no litoral do Nordeste, da extração do ouro nos estados 
de Minas Gerais e Goiás e do plantio de café no interior de São Paulo, Paraná e 
Minas Gerais. 
 
Estima-se que dos 1,3 milhões de km2 da Mata Atlântica nativa restou apenas 
cerca de 5% da floresta originária. A partir da década de 1920 o desmatamento 
voltou-se de modo intenso para as florestas de pinheiros do sul do país, levando a 
uma destruição acelerada, visto que, era crescente a demanda de carvão tanto para 
uso doméstico como industrial. Com a política de crescimento do governo militar, em 
meados dos anos 60, o foco do desmatamento de forma predatória foi direcionado 
para a Floresta Amazônica. Desde então esta região é a que mais preocupa os 
ambientalistas6.  
 
 A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo representando cerca de 
2/5 do território sul-americano e metade do brasileiro, tem aproximadamente 1/5 do 
reservatório de água doce do planeta, além do maior banco genético da Terra. 
                                               
5 VISÃO AGRICOLA, Uso Racional Garante a Preservação das Florestas, v.4, p. 44 – 57, Jul/Dez. 2005. 
 




 Segundo Wallace7, a migração para a região amazônica em busca de terras 
teve início na década de 1970, quando o Governo Federal lançou uma política de 
ocupação desse território e esvaziamento das outras áreas do Brasil. Pessoas das 
outras regiões do país, principalmente do sul e nordeste, vieram para a Amazônia, 
instalando-se, principalmente, ao longo das principais rodovias mata adentro 
construídas, tais como: a Transamazônica e BR-163.  
 
 Os colonos que conseguiram resistir às duras condições na região foram 
fazendo queimadas para plantar roças de subsistência. Aos indivíduos menos 
sucedidos, mesmo que ocupassem realmente suas terras, dificilmente conseguiam a 
documentação das mesmas e os devidos benefícios do Governo, já os mais bem 
sucedidos e, principalmente, bem relacionados, estes sim, ganharam documentos 
das áreas ocupadas e incentivos do Estado para fazerem derrubadas de árvores 
para o cultivo agrícola ou outro tipo de atividade econômica.  
 
 Através desses incentivos do Estado e da abertura de estradas, a colonização 
e conseqüentemente o desmatamento na Região Norte foi aumentando em grande 
proporção, tanto é que nos últimos 40 anos foram derrubados quase 20% da floresta 
amazônica originária, mais do que os primeiros 450 anos do descobrimento.  
 
  Primeiramente são os madeireiros que adentram na mata e extraem as 
árvores com valores comerciais, depois as estradas deixadas por estes servem de 
acesso para fazendeiros e lavradores, que fazem as queimadas e limpezas das 
terras semi-abertas, para posteriormente plantar pastagens para a pecuária e/ou 
produtos agrícolas como: a soja, o milho etc. Outra causa que impulsiona o 
desmatamento é a pequena fiscalização, principalmente nas áreas mais distantes 
dos centros urbanos, dando aos que desmatam criminosamente a sensação de 
impunidade. 
 
            O estado de Rondônia, dentre os da região norte, foi o que mais recebeu 
fluxo migratório nas décadas de 1970 e 1980, dando origem ao maior desmatamento 
                                               
7
 WALLACE, Scott. Amazônia Ilegal. Revista National Geographic Brasil, p.21 – 51, Jan/2007 
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em curto espaço de tempo8. Hoje, aproximadamente, 30% do território rondoniense 
encontram-se desmatado.  
 
           De acordo com Wallace9, a Floresta Amazônica é responsável por grande 
parte das chuvas que caem na região, e a sua bacia é responsável por 20% do 
oxigênio produzido no mundo além de conter no seu ecossistema riquezas naturais 
ímpares acima citadas. 
 
           Conforme Milaré10, o desmatamento traz efeitos maléficos difíceis até de 
serem enumerados. Infertilidade, desertificação, erosão, mudanças climáticas, 
representam uma pequena parcela desses efeitos negativos.  Outra seqüela que a 
devastação das florestas traz é o aumento do efeito estufa, visto que ao derrubar 
uma árvore, a remoção e a queima da biomassa liberam dióxido de carbono para a 
atmosfera, e esse elemento é um dos principais gases que ocasionam o efeito 
estufa. Se fossem somadas todas as quantidades do gás liberado pelas matas 
derrubadas com outras fontes emitentes, o Brasil saltaria do vigésimo para o sexto 
lugar dos maiores emissores dos elementos responsáveis pelo efeito estufa11.  
 
           Somente 10% dos solos amazônicos apresentam fertilidade média ou alta, o 
restante são de baixa fertilidade, ou seja, considerado pobre. O que sustenta as 
terras da Floresta Amazônica é um complexo sistema de reciclagem, ou seja, os 
animais e vegetais ao morrerem são atacados por fungos e bactérias que existem no 
solo, fazendo com que estas matérias decompostas se transformem em minerais 
que são absorvidos pelas plantas. A floresta tem dependência total desse particular 
sistema de reciclagem. Através do desmatamento ocorrem à eliminação das sobras 
das árvores e um conseqüente aumento da temperatura, que acarreta a destruição 
dos organismos do solo, tornando-os inférteis12. 
 
                                               
8
 NETO, Miguel Monico. A Reserva legal da Amazônia. Revista de Direito Ambiental, nº 1 p.15. 
9 Idem. Ibidem 
10 MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. 4 ed. Revista, Atualizada e Ampliada. São Paulo. Revista dos Tribunais, 2005. p.305 e 
306. 
11
 GOLDERBERG, J. Amazônia e o Protocolo de Kyoto. Jornal O Estado de São Paulo, 4 de set.2001. Apud: 
SCARPINELLA, Gustavo, D’Almeida, Reflorestamento no Brasil e o protocolo de Quioto. São Paulo:USP, 2002. 
Dissertação (mestrado em Energia), Universidade de São Paulo, 2002. Disponível no site: 
http://www.iee.usp.br/biblioteca/producao/ 2002/Teses /Disserta %E7%E3o_ Scarpinella.pdf 
12 FURLAN, Sueli Angelo. A Conservação das Florestas Tropicais. Série Meio Ambiente. São Paulo.  Atual 1999. p. 30 e 31. 
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           Nas palavras de Mizuta e Portela13 a desertificação da Floresta Amazônica já 
é real, afirmam: “4% dessa área desmatada não presta para nada: a terra nua e 
arrasada não é mais cultivada nem serve como pasto para o gado. Virou deserto. 
Aos tristes números sobre a floresta, acrescentou-se mais um”.  
 
           O efeito estufa é um fenômeno natural que possibilita a vida na Terra. A 
camada responsável por esse fenômeno é constituída de vários gases, entre os 
quais destacam-se: o vapor d’água, o óxido nitroso, o dióxido de carbono, o metano 
e o óxido de enxofre, que funcionam como um cobertor, mantendo a temperatura do 
planeta em uma média de 15º C. Caso não houvesse essa camada que proporciona 
o efeito estufa, seria muito difícil a sobrevivência de muitas formas de vida, pois 
entre o dia e a noite haveria uma brusca variação de temperaturas. Devido ao 
aumento de concentração desses gases, principalmente o dióxido de carbono, este 
fenômeno natural vem se alterando e, conseqüentemente, elevando a temperatura 
média global14.  
 
A Amazônia tem papel fundamental na captura do gás carbônico emitido para 
atmosfera, visto que tem em suas florestas armazenada uma quantidade de carbono 
equivalente àquela que é emitida pela população humana durante mais de uma 
década. Mas, quando há interferência nesse processo natural através, 
principalmente, do desmatamento, a Floresta torna-se uma grande emitente desse 
gás para o espaço. 
 
 O desmatamento na Amazônia contribui para o aumento do efeito estufa em 
200 milhões de toneladas de carbono por ano, cerca de 3% das emissões globais. 
Esta quantidade é bem superior às 60 milhões de toneladas que o Brasil emite 
através da queima de combustíveis fósseis, tendo grande parcela para o aumento 
do efeito estufa e, conseqüentemente, relação com as mudanças climáticas. “A 
questão central que deve ser trazida para a mesa de negociações sobre as 
                                               
13 MIZUTA, Erin.; PORTELA, Fábio. Da Floresta ao Deserto. Revista Veja, Ed. 1908, 8 de junho de 2005, disponível no site: 
http://veja.abril.com.br/080605/p_126.html. 
14
 SCARPINELLA, Gustavo D’Almeida. Reflorestamento no Brasil e o Protocolo de Quioto. São Paulo:USP, 2002. 




mudanças climáticas é que a estabilidade do clima do planeta depende da 




2.3 A NECESSIDADE DA IMPLANTAÇÃO DO REFLORESTAMENTO 
 
           De acordo com Milaré16, necessita-se de algumas medidas prioritárias para 
proteção de nossas matas, como: a tutela das florestas e seus recursos, 
preservação e manejo sustentável, incentivo ao reflorestamento e aos plantios 
industriais, conscientização ambiental, além de outras. Poggiani17 complementa que 
seria ilusório pensar na proteção das florestas nativas, das matas ciliares e das 
reservas naturais, se não forem desenvolvidos programas efetivos de 
reflorestamento com espécies nativas ou exóticas destinadas a atender as 
crescentes demandas de produto florestal pela sociedade. 
 
           O reflorestamento, como acima citado, é medida necessária porque traz os 
seguintes benefícios: ecológicos, pois diminuiria a pressão sobre as florestas 
nativas; econômicos, pois, aumentaria a oferta de madeira reflorestada na região18; 
a proteção dos recursos hídricos e edáficos, na recuperação de áreas degradadas19; 
finalmente, poderá ser empregado no país como técnica de seqüestro de gás 
carbônico20.  
 
No contexto ambiental da atualidade, em que após a degradação das 
florestas e de seu solo, almeja-se rendimentos sustentáveis, o papel do 
                                               
15 MOUTINHO, P. et al. As Oportunidades Para a Amazônia com a Redução das Emissões de Gases do Efeito Estufa. 
IPAM – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia. Disponível no site: http://www.asfagro.org.br/trabalhos_ 
tecnicos/meio_ambiente/credito_carbono.pdf. 
16
 MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. 4 ed. Revista, Atualizada e Ampliada. São Paulo. Revista dos Tribunais, 2005. p.305 e 
306. 
17 POGGIANI, Fábio. Monitoramento Ambiental de Plantações Florestais e Áreas Naturais Adjacentes. Departamento de 
Ciências Florestais da ESALQ/USP, Série Técnica IPEF, Piracicaba, v.10, n.29, p.22 – 35, Nov.1996. Disponível no site: 
http://www.ipef.br/publicacoes/stecnica/nr29/cap04.pdf. 
18
 TONINI, H. et al. Avaliação de Espécies Florestais em Área de Mata no Estado de Roraima. Cerne, Lavras, v. 12, n. 1, p. 
8-18, jan./mar. 2006. disponível no site: http://www.editora.ufla.br/cerne/12_1/art02.pdf. 
19
 TONINI, H. et al. Dendrometria de Espécies Nativas em Plantios Homogêneos no Estado de Roraima - Andiroba 
(Carapa guianensis Aubl), Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), Ipê-roxo (Tabebuia avellanedae Lorentz ex 
Griseb) e Jatobá (Hymenaea courbaril L.). Acta Amazônica. vol. 35(3) 2005. p. 354. disponível no site: 
http://www.scielo.br/pdf/aa/v35n3/v35n3a07.pdf.  
20 BELONI, Celso. Análise Comparativa da Eficiência entre as Espécies Florestais Pinus taeda e Araucaria angustifolia 
(Bert.) O. ktze no Seqüestro de CO2 em Reflorestamento na Região Sul do Brasil. Blumenau: FURB, 2006. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Ambiental, Centro de Ciências Tecnológicas), Universidade Regional de Blumenau, 2006. p. 52. 
Disponível no site: http://proxy.furb.br/tede/tde_arquivos/5/TDE-2007-02-13T141422Z-263/Publico/Diss%20Beloni%20Celso.pdf 
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reflorestamento na proteção dos recursos hídricos e edáficos, na recuperação de 
áreas degradadas, na alta demanda por mão de obra e pela expectativa futura de 
aumentos substanciais nos preços dos produtos florestais resultantes do aumento do 
desmatamento e restrições legais, o torna uma alternativa viável sob os pontos de 
vista ecológico, econômico e social21. 
2.3.1 O Reflorestamento na Amazônia 
 
           A Amazônia apresenta grande potencial para plantios de árvores nativas e 
exóticas através do reflorestamento, utilizando as áreas já degradadas pela pecuária 
e agricultura. Mas ainda são poucos os plantios na região devido não se ter grande 
conhecimento científico de como as espécies arbóreas se desenvolveram em cada 
região da Amazônia22.   
 
Uma excelente opção para o reflorestamento destas áreas degradadas na 
região é a espécie nativa castanha-do-brasil, esta planta é achada nos estados 
brasileiros do Acre, Amazonas, Pará, Roraima, e Rondônia, bem como em boa parte 
do Maranhão, Tocantins e do Mato Grosso, é encontrada principalmente em solos 
com características pobres.  
 
Em Porto Velho - capital de Rondônia - foi utilizada esta espécie em 
reflorestamento, com bons resultados23. Também em Roraima foram feitos plantios 
com espécies nativas, mostrando-se promissoras. O crescimento da andiroba, da 
castanha-do-brasi, do ipê-roxo e do jatobá vem obtendo bons resultados 
volumétricos para utilização comercial24. O reflorestamento na Amazônia é algo 
recente e com algumas doses de controvérsias. 
 
 
                                               
21
 TONINI, H. et al. Dendrometria de Espécies Nativas em Plantios Homogêneos no Estado de Roraima - Andiroba 
(Carapa guianensis Aubl), Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), Ipê-roxo (Tabebuia avellanedae Lorentz ex 
Griseb) e Jatobá (Hymenaea courbaril L.). Acta Amazônica. v. 35(3) 2005. p. 354. disponível no site: 
http://www.scielo.br/pdf/aa/v35n3/v35n3a07.pdf 
22
 SOUZA, C. R. et al. O Comportamento da Acácia Magium e de Clones de Eucalyptus Grandis X E. Erophylla em 
Plantios Experimentais na Amazônia Central. Scientia Florestalis, nº 65, 95 – 101, Jun.2004. Disponível no site: 
http://www.celuloseonline.com.br/imagembank/Docs/DocBank/pub/IP65C09.pdf.  
23
 LOCATELLI, M. et al. Castanha-do-Brasil – Opção para Solo de Baixa Fertilidade na Amazônia. 
http://www.sobrade.com.br/eventos/2003/seminario/Trabalhos/017.pdf. 
24
 TONINI, H. et al. Dendrometria de Espécies Nativas em Plantios Homogêneos no Estado de Roraima - Andiroba 
(Carapa guianensis Aubl), Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), Ipê-roxo (Tabebuia avellanedae Lorentz ex 
Griseb) e Jatobá (Hymenaea courbaril L.). Acta Amazônica. v.35 (3) 2005. p.354. disponível no site: 
http://www.scielo.br/pdf/aa/v35n3/v35n3   a07. pdf 
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2.3.2 As Divergências Sobre os Benefícios Ambientais do Reflorestamento 
 
           Há divergências sobre os benefícios ambientais do reflorestamento nas 
regiões de florestas tropicais, mais precisamente na Amazônia. Para Ferreira25, em 
países tropicais a escolha de espécies para plantios é um sério problema, pois se 
plantar uma árvore em local inadequado pode levar à conseqüências da seguinte 
ordem: produção inferior ao potencial da região, produzir matéria-prima com 
características anormais, ser vulnerável ao ataque de pragas.  
 
Outros pontos controversos dizem respeito ao impacto sobre o solo e água da 
região do plantio, visto que, ao efetuar o corte raso, há uma redução do processo de 
evaporação modificando os recursos hídricos ali existentes, quanto mais raso for o 
corte, maior será a perca, tendo ainda como conseqüência a alteração do 
ecossistema ali estabelecido com o reflorestamento26. 
 
           Para Souza27, os plantios de árvores contribuem para controlar a erosão, 
conservar a umidade do solo e criar microclima propício para o desenvolvimento de 
outras culturas, além de reduzir a pressão sobre a floresta tropical nativa da região.  
 
Outros benefícios trazidos pelo reflorestamento são: a proteção dos recursos 
hídricos e edáficos e a recuperação das áreas degradadas pela agricultura e 
pecuária28. Com os plantios evita-se que os solos sofram as ações diretas das 
chuvas e do vento, diminuindo ou até impedindo a erosão. Em relação à umidade do 
solo, as árvores bloqueiam os raios solares que atingem diretamente e totalmente a 
terra, conservando, devido às sombras, um terreno sempre úmido. O 
reflorestamento protege tanto os leitos dos rios quanto os lençóis de água, 
impedindo o assoreamento e a contaminação de ambos. Áreas que foram destruídas 
                                               
25
 Ferreira, M. Escolha de Espécies Arbóreas para a Formação de Maciços. Documentos florestais. ESALQ. Piracicaba, 15 
p. 1987. Apud: idem. Ibidem. 
26 POGGIANI, Fábio. Monitoramento Ambiental de Plantações Florestais e Áreas Naturais Adjacentes. Departamento de 
Ciências Florestais da ESALQ/USP, Série Técnica IPEF, Piracicaba, v.10, n.29, p.22 – 35, Nov.1996. Disponível no site: 
http://www.ipef.br/publicacoes/stecnica/nr29/cap04.pdf. 
27
 SOUZA, C. R. et al. O Comportamento da Acácia magium e de Clones de Eucalyptus grandis X E. Erophylla em 
Plantios Experimentais na Amazônia Central. Scientia Florestalis, nº 65, 95 – 101, Jun.2004. Disponível no site: 
http://www.celuloseonline.com.br/imagembank/Docs/DocBank/pub/IP65C09.pdf. 
28 TONINI, H. et al. Dendrometria de Espécies Nativas em Plantios Homogêneos no Estado de Roraima - Andiroba 
(Carapa guianensis Aubl), Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), Ipê-roxo (Tabebuia avellanedae Lorentz ex 
Griseb) e Jatobá (Hymenaea courbaril L.). Acta Amazônica. v.35 (3) 2005. p.354. disponível no site: 
http://www.scielo.br/pdf/aa/v35n3/v35n3   a07. pdf. 
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e abandonadas por terem se tornado solos improdutivos, através do reflorestamento 
conseguiu-se recuperá-las.  
 
Quando se dispuser de tecnologias para plantio em áreas alternadas, haverá 
uma diminuição da pressão sobre as florestas nativas tropicais. Outro benefício que 
o reflorestamento poderá trazer é o seqüestro de CO2, visto que as árvores, quando 
em crescimento, absorvem grande quantidade deste elemento em seu interior, 
colaborando com a minimização do efeito estufa29. 
 
           De acordo com a opinião de Lima30: 
 
O manejo sustentável de plantações florestais deve ser planejado com o 
objetivo de procurar transformar as plantações em florestas. Ao longo da 
paisagem, isto envolveria, por exemplo, a existência, no plano de manejo, 
da preocupação para com a manutenção da capacidade de suporte natural 
do solo (potencial de produtividade), a manutenção dos valores da 
microbacia (hidrologia), assim como a manutenção de um certo nível de 
biodiversidade ao longo da área e de rendimento sustentado das plantações 
[...]. 
            
           Assim, deve-se preocupar com o desenvolvimento do reflorestamento em 
todas as faces, seja ambiental, econômica ou até mesmo social. 
 
 
2.4 A DIFERENÇA ENTRE MANEJO SUSTENTÁVEL EM REFLORESTAMENTO E 
MANEJO SUSTENTÁVEL EM FLORESTAS NATIVAS 
 
           Desde a década de 1990 a definição de que seja um manejo sustentável 
vem sofrendo modificações, partindo de acepções puramente produtiva e ecológica 
para outras que consideram aspectos econômicos, sociais e ambientais, envolvendo 
não só produtos madeireiros e não-madeireiros, mas também a produção de 
                                               
29 BELONI, Celso. Análise Comparativa da Eficiência entre as Espécies Florestais Pinus taeda e Araucaria angustifolia 
(Bert.) O. ktze no Seqüestro de CO2 em Reflorestamento na Região Sul do Brasil. Blumenau: FURB, 2006. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Ambiental, Centro de Ciências Tecnológicas), Universidade Regional de Blumenau, 2006. p. 52. 
Disponível no site: http://proxy.furb.br/tede/tde_arquivos/5/TDE-2007-02-13T141422Z-263/Publico/Diss%20Beloni%20Celso.pdf 
30
 LIMA, W. P. Indicadores Hidrológicos do Manejo Sustentável de Plantações de Eucalipto. ESALQ/USP - Depto. 




serviços ambientais, sendo todo este contexto baseado no desenvolvimento 
sustentável31.  
 
Um empreendimento florestal só será um manejo sustentável se conseguir 
utilizar práticas que garantam a sustentabilidade sócio-econômico-ambiental em sua 
execução, sendo utilizado tanto em projetos para áreas nativas com para áreas de 
reflorestamento32. Portanto, a grande diferença entre o manejo sustentável em 
reflorestamento e o manejo sustentável em florestas nativas, é o local em que será 
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 MACHADO, S. et al. Manejo Integrado Viabiliza Uso Múltiplo dos Recursos. Revista Visão Agrícola, v.4, p.6, Jul/Dez. 
2005. 




















3.1 A RELAÇÃO ENTRE O DESENVOLVIMENTO DO SETOR MADEIREIRO E O 
DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA 
 
 A exploração madeireira tem sido uma das principais catalisadoras da 
colonização na Amazônia brasileira, pois para chegarem às florestas nativas, os 
madeireiros precisam abrir estradas e usar os cursos de água navegáveis33, fatores 
estes que implicam diretamente na ocupação permanente ou temporária de 
determinadas regiões, proporcionando impactos de diversos graus a curto ou a 
longo prazo.  
 
Segundo Wallace, tudo começa com a abertura de uma estrada34. A 
expansão da malha rodoviária foi um dos fatores que estavam por trás do 
crescimento do setor industrial madeireiro na Amazônia. Até meados de 1960, a 
                                               
33 BARRETO, P. et al. Pressão Humana na Floresta Amazônica Brasileira, WRI e Imazon. Belém, 2006. 
34
 WALLACE, Scott. Amazônia Ilegal, Revista National Geographic Brasil, p.21 – 51, Jan/2007. 
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extensão das rodovias na Amazônia era extremamente pequena, contudo, em 1988 
havia, aproximadamente, 44 mil km de rodovias nessa região35.  
 
Rocha e Bacha citam outros fatores que também contribuíram para o 
crescimento do setor madeireiro:  
 
Outro fator que intensificou a expansão do setor industrial madeireiro na 
Amazônia na década de 80 foram os créditos subsidiados e os incentivos 
fiscais concedidos a este tipo de atividade. Entre os anos de 1966 e 1983, a 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) liberou 
créditos e benefícios fiscais com o objetivo de instalação ou reformulação de 
131 projetos madeireiros industriais, que implicaram, aproximadamente, 
US$ 500 milhões em subsídios diretos. [...] A concessão de incentivos 
fiscais e créditos subsidiados visando à exportação de produtos madeireiros 
influenciou o processo de desmatamento. 
 
  
 Portanto, devido à abertura de estradas, concessão de créditos e incentivos 
fiscais, houve um grande fluxo migratório para a região a partir da década de 1960 e 
1970, o que por sua vez desencadeou todo um processo de desenvolvimento do 
setor madeireiro. 
 
 Browder36 relata crescimento gradativo da quantidade de indústria do setor 
madeireiro na região Amazônica entre as décadas de 1960, 1970 e 1980, da 
seguinte forma: 
A partir do final da década de 60, houve incremento no número de 
empresas pertencentes ao setor industrial madeireiro e aumento na 
extração de madeira na Amazônia Legal. Em 1953, existiam 
aproximadamente 89 serrarias na Amazônia Legal, com a seguinte 
distribuição por estados: 2 serrarias no Acre, 4 em Rondônia, 2 em Roraima, 
1 no Amapá, 20 no Amazonas e 60 no Pará. Em 1981, constatou-se a 
existência de cerca de 1.600 serrarias e, em 1984, o número era da ordem 
de 3.000 delas na Amazônia. 
 
 
Analisando-se, mais especificamente, o estado de Rondônia, houve um 
grande crescimento das empresas de desdobramento de madeira, sendo que de 
quatro serrarias existentes, em 1953, passou-se a 781 em 1987.37 
                                               
35
 ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José Caetano. A Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a 
Exploração dos Recursos Florestais. Disponível no site: http://www2.fgv.br/ibre-
cea/publicacoes/arq/art_eco_florestal_01.pdf. 
36 BROWDER, J. O. Madeireiros na Mata Pluvial-Tropical: Uma Política Econômica de Extração Madeireira e Troca 
Desigual na Amazônia Brasileira. Porto Velho-RO, dez. 1986. 24p. Apud: ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José 
Caetano. Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a Exploração dos Recursos Florestais. Disponível em: 
http://www2.fgv.br/ibre-cea/publicacoes/arq/art_eco_florestal_01.pdf. 
37
 ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José Caetano. A Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a 




  De acordo com o relatório do Greenpeace Brasil, ao longo das décadas de 
1980 e 1990, a contribuição da Amazônia na produção madeireira total do Brasil 
aumentou de 4% para 85%, fornecendo quase 29 milhões de metros cúbicos de 
toras em 199738. 
 
 Rocha e Bacha39 também ressaltam a importância que o setor madeireiro teve 
em relação à geração de emprego na região: 
 
O setor industrial madeireiro é de grande importância econômica e social 
para os estados pertencentes à Amazônia Legal. No ano de 1987, esse 
setor gerou cerca de 250.000 empregos diretos e 800.000 empregos 
indiretos, e foi considerado como a segunda fonte geradora de recursos, 
perdendo apenas para o setor de mineração, em termos de arrecadação de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) pelos estados. 
  
 Nota-se que o setor madeireiro, além de expandir-se na região, também 
gerou milhares de empregos diretos nas empresas e milhares de empregos indiretos 
(serviços terceirizados), sendo, portanto umas das principais fontes geradoras de 
recursos na Amazônia. 
   
  Wallace40 em seus estudos afirma que: 
 
[...] as conseqüências da exploração da madeira quase sempre são mais 
danosas que a própria extração. Uma vez que às árvores são derrubadas e 
os madeireiros seguem adiante, as estradas propiciam acesso a uma 
explosiva mistura de posseiros, especuladores, fazendeiros, lavradores [...] 
 
No mesmo sentido descrevem Rocha e Bacha41, que a extração madeireira 
auxilia na penetração e financiamento das demais atividades econômicas na região, 
devido ao seu pioneirismo na implantação de pastagens ou de outras atividades 
agrícolas. 
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 COTTON, Catherine. ROMINE, Traci. Face a Face com a destruição – Relatório Greenpeace sobre as companhias 
multinacionais madeireiras na Amazônia brasileira. 1999. Disponível em: http://www.greenpeace.org.br/amazonia/face_ destrui 
c a o .pdf. 
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 ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José Caetano. A Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a 
Exploração dos Recursos Florestais. Disponível em: http://www2.fgv.br/ibre-cea/publicacoes/arq/art_eco_florestal_01.pdf. 
40
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 O setor madeireiro por seu pioneirismo na região auxilia, mais indireta do que 
diretamente, para que a Floresta Amazônica seja aos poucos destruída, pois além 
de serem os primeiros a fazerem estradas para adentrarem na floresta e cortarem as 
árvores de valor comercial, também financiam pecuaristas e lavradores, uma vez 
que compram as espécies arbóreas por estes derrubadas na abertura de suas 
fazendas. Como se nota, a exploração seletiva de madeiras não é o dano ambiental 
maior, mas sim os que vêm depois com as estradas abertas pelos madeireiros, e 
com a chegada dos pecuaristas e lavradores.  
 O setor madeireiro veio crescendo até meados da década de 1990, quando 
por vários fatores, principalmente pela escassez das espécies de alto valor 
comercial, sofreu um relevante declínio. 
 
 Essa relativa decadência do setor madeireiro é confirmada no estudo 
apresentado por Lentini et al42.  
 
Entre 1998 e 2004, o consumo de madeira em tora caiu de 28,3 milhões de 
metros cúbicos para 24,5 milhões de metros cúbicos, diferença esta que 
representa uma economia de 950 mil árvores. A produção madeireira 
processada caiu sutilmente, passando de 10,8 milhões de metros cúbicos 
para 10,4 milhões de metros cúbicos. 
  
Rocha e Bacha43 também confirmam em seus relatos a diminuição do setor 
madeireiro, bem como fatores que influenciaram em seu processo.  
 
Não obstante, verifica-se, na década de 90, a diminuição no número de 
empresas que compõem o setor industrial madeireiro do Estado de 
Rondônia, principalmente as ligadas ao desdobramento da madeira. O 
avanço do desmatamento e a falta de exploração sustentável têm feito as 
serrarias desativarem suas plantas e migrarem para outras regiões. Com 
isso, o número de serrarias em Rondônia diminuiu de 781 em 1987 para 
535 em 1994 e 180 em 1997. 
   
 Schneider et al.44 explicam este o ciclo (início, apogeu e declínio) existente no 
setor madeireiro de várias localidades da região Amazônica, denominado de “boom-
colapso”, onde, se as forças de mercado atuarem livremente na região, o uso do 
solo será baseado na exploração madeireira predatória associada à pecuária 
extensiva, fazendo com que a economia dos municípios da Amazônia tende a seguir 
                                               
42
 LENTINI, M. et al. Fatos Florestais da Amazônia 2005. Imazon, Belém, 2005. 
43
 ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José Caetano. A Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a 
Exploração dos Recursos Florestais. Disponível em: http://www2.fgv.br/ibre-cea/publicacoes/arq/art_eco_florestal_01.pdf 
44 SCHNEIDER, R. et al. Amazônia Sustentável: Limitantes e Oportunidades para o Desenvolvimento Rural. Banco 
Mundial e Imazon, Brasília, 2000. 
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o ciclo boom-colapso econômico, ou seja, nos primeiros anos ocorre um rápido 
crescimento (boom) seguido de um severo declínio em renda e emprego (colapso). 
      
Para que a economia regional (setor madeireiro) volte a se expandir, é 
necessário que os empresários desse ramo, se atenham às exigências legais, de 
mercado, e por último, mas não menos importante, as exigências dos princípios da 
sustentabilidade.  
 
Apesar do declínio deste setor, pouco se tem feito para garantir a exploração 
sustentável da Floresta Amazônica, onde a adoção generalizada de planos de 
exploração sustentável das florestas nativas e até mesmo o reflorestamento 
homogêneo com espécies adequadas ao processamento industrial da madeira são 
condições essenciais para que o setor industrial madeireiro volte a se expandir45. 
 
 
3.2. A CERTIFICAÇÃO DAS EMPRESAS MADEIREIRAS 
 
 A globalização da economia e das comunicações, bem como a busca por 
melhor qualidade de vida e o fortalecimento das organizações não-governamentais e 
das associações de consumidores nos países desenvolvidos transformaram as 
demandas por padrões ambientais-legais em demandas de mercado, como as 
especificações de produtos, selos ecológicos, certificação da gestão ambiental e 
certificação florestal. Assim, a proteção das florestas assumiu caráter estratégico no 
cenário competitivo em que se inserem as empresas e os países de base florestal46. 
 
 Uma questão que tem causado certa polêmica é em relação a FSC (Forest 
Stewardship Council) e a ISO 14000 (International Organization for Standardization). 
Trata-se de dois sistemas de certificação com conceitos e práticas bastante 
diferentes e que muitas vezes são confundidos entre si de forma inapropriada. A 
principal diferença entre os dois é o fato da ISO certificar apenas a existência de um 
                                               
45 ROCHA, Daniela de Paula; BACHA, Carlos José Caetano. A Evolução do Setor Industrial Madeireiro em Rondônia e a 
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sistema de gerenciamento ambiental eficiente, sem considerar padrões mínimos de 





3.2.1 O FSC (Forest Stewardship Council — Conselho Mundial de Certificação 
Florestal) 
 
 Reymão e Gasparetto48, em suas pesquisas sobre o setor madeireiro e o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, explicam o surgimento da certificação - 
também conhecida como “selo verde” - no Brasil, como se observa em seus 
comentários:  
A não criação do Sistema Amazônico de Certificação Florestal permitiu que 
algumas ONGs, lideradas pela WWF, criassem uma subsidiária, o FSC 
(Forest Stewardship Council — Conselho Mundial de Certificação Florestal), 
para atuar no Brasil como certificador internacional. Iniciada em 1989, a 
certificação é um fenômeno recente que ganhou impulso com a criação 
desse Conselho.  
 
O FSC é o único certificador internacional com sistema de rotulagem que 
oferece aos consumidores um selo que funciona como um certificado de garantia de 
que o produto tem sua origem no manejo de florestas em bases ecologicamente 
sustentáveis. O FSC utiliza padrões ecológicos de processamento globalmente 
aceitos para certificação, leva em conta um balanço equilibrado e multifacetado dos 
interesses ecológicos, sociais e econômicos de todos os envolvidos e desfruta de 
amplo suporte público e privado na região dos mercados-chave49. 
 
Através deste “selo” os consumidores conseguem saber se a matéria-prima 
por eles adquirida é de florestas que estão sendo manejadas de forma 
ecologicamente sustentada, ou seja, querem saber se estão ou não contribuindo 
                                               
47
 VIANA, Virgílio M. Certificação Florestal: ISSO 14.000 e FSC. FASE, Cadernos de Proposta, 1996. Apud: VIANA, Vírgilio 
M. Certificação Sócio-ambiental Bom Manejo Florestal e Políticas Públicas. In: Workshop Forest Policies and Sustainable 
Development in the Amazon. Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável, Rio de Janeiro - Brazil, 14 - 16 July, 
1997, disponível em: http://www.fbds.org.br/IMG/pdf/doc-26.pdf#page=59. 
48
 REYMÃO, Ana Elizabeth N.; GASPARETTO, Ovídio. Recursos Madeireiros e Desenvolvimento Sustentável na 
Amazônia 
http://www.desenvolvimento.gov.br/arquivo/sti/publicacoes/futAmaDilOportunidades/rev20011213_07.pdf_03/12/071850hs. 
49 COTTON, Catherine. ROMINE, Traci. Face a Face com a destruição – Relatório Greenpeace sobre as companhias 
multinacionais madeireiras na Amazônia brasileira. 1999, Disponível em: http://www. Greenpeace 
.org.br/amazonia/face_destrui cão .pdf. 
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para a destruição das florestas. Desta forma, o FSC tem como padrão exigido aos 
empreendimentos para o fornecimento do selo verde o estabelecimento de três 
bases – ecológica, social e econômica - para atingir a sustentabilidade.  
 
De acordo com os estudiosos Reymão e Gasparetto50, a certificação está 
sendo considerada uma exigência de mercado: 
 
A certificação florestal passou a ser um atestado de sanidade ético-
conservacionista, um passaporte para trânsito internacional. A não 
certificação poderá implicar futuros boicotes da compra de madeiras da 
Amazônia. Instituir um sistema de certificação autenticamente brasileiro 
trata-se de uma obrigação, até moral e patrioticamente inevitável, 
considerando que o país detém aproximadamente trinta e cinco por cento 
do total das reservas florestais de madeiras tropicais do mundo. 
  
 Juvenal e Mattos51 também relatam a importância da certificação para o 
mercado internacional:  
 
A busca pela certificação florestal aumentou à medida que grandes 
consumidores de madeira passaram a exigir o “selo FSC”. Os países onde 
os grupos ambientalistas são mais fortes, como Alemanha, Holanda e Reino 
Unido, são aqueles que maior exigência fazem quanto aos produtos 
certificados. 
 
E continuam relatando em seus estudos: 
 
 
O custo do processo de certificação é um entrave à expansão da área 
certificada no Brasil. Muitos produtores alegam, ainda, que a hegemonia do 
FSC distorce o sistema de certificação, uma vez que a instituição é a única 
a estabelecer regras sobre o que é o “bom manejo florestal”. Além disso, a 
pequena oferta de produtos certificados tem provocado uma grande 
valorização – pode atingir 15% –, desse produto que, todavia, para a maior 
parte dos produtores brasileiros, ainda não compensa a relação 
custo/benefício do investimento52. 
 
Verifica-se que as empresas estão cada vez mais procurando a certificação 
com o selo verde, visto que o mercado internacional esta ficando muito mais 
exigente em relação à procedência da matéria-prima florestal, sendo que 
futuramente os empreendimentos não certificados poderão sofrer “cortes” nas 
transações de seus produtos madeireiros. Constata-se também a falta de uma 
certificadora verdadeiramente brasileira, que facilitaria que as empresas aqui 
situadas se certificassem, pois o monopólio da certificadora estrangeira instalada no 
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 Idem. Ibidem. 
51
 JUVENAL, Thais Linhares.; MATTOS, René Luiz Grion. O Setor Florestal no Brasil e a Importância do Reflorestamento. 
Disponível em: http://www.bndes.gov.br/conhecimento/bnset/set1601.pdf 
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 Idem. Ibidem. 
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Brasil, de certa forma dificulta a referida certificação, além de o custo da certificação 
ainda ser muito elevado em relação à valorização do produto.  
 
 A evolução da certificação florestal na Amazônia é comentada por Lentini et 
al.53. 
 
Os primeiros empreendimentos certificados da Amazônia apareceram em 
1997 no Estado do Amazonas (manejo florestal empresarial) e no Mato 
Grosso (plantações florestais), que somavam conjuntamente 92 mil 
hectares. Essa situação se manteve inalterada até 2000, quando duas 
outras empresas que manejam florestas naturais foram certificadas. Nos 
anos seguintes, a certificação evoluiu de forma gradual até que, ao final de 
2003, havia 13 empreendimentos certificados (540 mil hectares). Em 2004 
houve um notável crescimento diante da entrada de outros sete 
empreendimentos, atingindo um patamar próximo ao atual (1,7 milhão de 
hectares).   
 
 Lentini et al.54 continuam seus estudos sobre a evolução da certificação  na 
região:  
 
Até maio de 2005, aproximadamente 55% das florestas certificadas no 
Brasil (1,7 milhão de hectares) estavam localizadas na Amazônia Legal. 
Existiam na Amazônia 22 empreendimentos certificados. Desse total, 19 
eram projetos de manejo florestal em florestas naturais, enquanto 3 projetos 




No Brasil, do total das áreas florestais certificadas com selo FSC, 69% 
correspondem a florestas plantadas e 29% estão localizadas nas regiões Norte e 
Centro-Oeste (onde há predominância de florestas tropicais), sendo o restante das 
áreas certificadas correspondentes às florestas nativas55.  
 
 A evolução da certificação na Amazônia vem ocorrendo de forma gradativa, 
pois a cada ano aumenta o número de empresas certificadas, mas esta cifra 
numérica ainda é pequena em relação à extensão da área florestal utilizada para 
extração de madeira, bem como para exigência do mercado internacional, não 
suprindo sustentavelmente a colheita anual extraída da região Amazônia. 
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 Idem. Ibidem. 
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Garlipp56 discorre a importância da certificação para a sustentabilidade 
florestal e para as relações comerciais da seguinte forma: 
 
A certificação não é apenas uma credencial a mais para as empresas 
competirem no mercado internacional, mas sim, um instrumento que amplia 
o relacionamento e as informações da sociedade, atendendo às suas 
preocupações com a sustentabilidade das florestas. [...] As contribuições do 
bom manejo com vistas à sustentabilidade, se expressam em melhorias e 
benefícios, tais como: ambientais: conservação da biodiversidade; 
conservação do recursos hídricos, solos, paisagem e ecossistema frágies; 
manutenção das funções ecológicas e integridade da floresta; proteção de 
espécies da flora e fauna ameaçadas de extinção e de seus habitats; 
colheitas com impactos reduzidos. Sociais: respeito aos direitos das 
comunidades locais; melhores condições de trabalho e qualidade de vida; 
maior envolvimento das partes interessadas; estabilidade de empregos e 
capacitação de trabalhadores próprios e de terceiros; desenvolvimento de 
empreendedores locais; consideração das questões sobre posse e uso da 
terra; obtenção de produtos florestais não-madeireiros. Econômicos: melhor 
padrão de planejamento, gestão e desempenho; maior espírito de equipe; 
economia de custos; aumento da produção florestal e redução de 
desperdícios; redução de controles regulatórios; utilização de novas 
espécies ou de espécies desconhecidas; melhoria da imagem corporativa; 
acesso melhorado e/ou manutenção de mercados.   
   
A certificação monitora e avalia os aspectos econômicos, sociais e ambientais 
de uma atividade florestal, analisando se esta atinge na prática estes referidos 
requisitos, pois somente se atingirem é que estarão cumprindo o princípio da 
sustentabilidade. 
 
A percepção de que o selo FSC não pode ser a única alternativa para 
assegurar a sustentabilidade da atividade florestal levou o Brasil a buscar a 
estruturação de um sistema de certificação e criação de um selo de manejo florestal 
sustentável, chamado Cerflor (Programa de Certificação Florestal)57. O Cerflor é 
gerido pelo Instituto Nacional de Metrologia e Qualidade Industrial (Inmetro), que 
começou a operar em 2003. No ano de 2005 este programa se encontrava em 
processo de reconhecimento internacional pelo PEFC (Programme for the 
Endorsement of Florest Certification Schemes), o maior sistema mundial de 
certificação de florestas.58  
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 GARLIPP, Rubens Cristiano. Certificação Permite Avaliar e Monitorar Operações Florestais, Visão Agrícola, v.4, p.88 - 
91, Jul/Dez. 2005. 
57 Idem. Ibidem. 
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 Idem. Ibidem. 
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3.2.2. “ISO 14000” (International Organization for Standardization) 
 
 A Organização Internacional de Padronização (International Organization for 
Standartization ISO) é a maior e mais importante instituição padronizadora do 
planeta. Foi estabelecida em 1946 na Suíça, com o escopo de facilitar o comércio 
internacional de produtos e serviços e estimular a cooperação científica e 
tecnológica internacional através da padronização59.  
 O professor Milaré60 trata em suma a diferença entre as séries da ISO (9000 e 
14000): 
Essa organização internacional [...] editou normas para assegurar a 
qualidade dos produtos industriais, a série ISO 9000. As normas da ISO 
14000 visam a resguardar, sob o aspecto da qualidade ambiental, não 
apenas os produtos como também os processos produtivos. 
 
  Como colocado pelo autor acima citado, a ISO 9000 resguarda unicamente a 
qualidade do produto em si, enquanto a ISO 14000 visa abrigar, sob o aspecto 
ambiental, os tributos não somente dos produtos finais, mas todo seu processo 
produtivo, como: reduzir desperdícios de matéria-prima, água, energia e resíduos 
usados e obtidos durante o processo de produção, tentando, dessa forma, minimizar 
os impactos ambientais e estar de acordo com a legislação ambiental.   
 
O mestre Milaré61 continua lecionando:  
  
A ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas – representa o Brasil 
junto à International Organization for Standardization, oficializando, para uso 
corrente no país, as Normas ISO, que passam a chamar-se NBR ISO. 
Assim, já temos editadas pela ABNT várias Normas da Série ISO 14000, 
entre as quais a principal é a Norma certificadora NBR ISO 14001. Além 
desta, podem ser lembradas também as normas de auditora, de 
desempenho ambiental, de rotulagem ambiental e de avaliação do ciclo de 
vida. 
  
 No Brasil, a ABNT trabalha como certificadora credenciada pelo INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), sendo quem 
fiscaliza as atividades desenvolvidas por este órgão certificador.62 
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No Brasil, a Associação Brasileira de Normas Técnicas é quem representa e 
aplica as normas da ISO junto ao país, tais normas não têm força jurídica, ou seja, 
não são obrigatórias, mas são reconhecidas internacionalmente devido à 
credibilidade do referido órgão internacional, sendo na prática aplicadas pela força 
de autoridade que elas possuem no assunto em questão, pois muitas vezes as 
forças de mercado atuam sobre as forças jurídicas. 
 
  Layrargues63 descreve, da seguinte forma, como ocorre a incorporação de 
tecnologias limpas nas empresas através da ISO 14000: 
 
[...] a incorporação da ISO 14000 nas indústrias freqüentemente exige a 
concomitante instalação de tecnologias limpas, e, como estas se configuram 
no instrumento privilegiado de competitividade empresarial, ocorrerá 
naturalmente – independentemente da coerção governamental por meio de 
instrumentos de controle da poluição tradicionais – uma paulatina adesão 
empresarial para efeitos de incremento de competitividade, até que todas as 
empresas completem a transição em direção à sustentabilidade. 
 
 
 Apesar da certificação ISO não ser obrigatória, a mesma acaba se instalando 
de forma gradativa devido a necessidade das empresas de se manterem em um 
patamar de competitividade no mercado global, visto que, caso não ocorra a busca 
por tecnologias limpas e certificações, estas empresas poderão sofrer “boicotes” 
quando da venda de seus produtos. Isso leva, mesmo que de forma inconsciente, as 
empresas em direção à sustentabilidade.  
 
A certificação ISO 14000 obtida pelas empresas traz vantagens de ordens 
econômicas, sociais e ambientais.  
 
Entre as vantagens econômicas estão à criação de uma imagem “verde”; 
acesso a novos mercados; redução e/ou eliminação de acidentes ambientais; 
incentivo ao uso racional de energia e dos recursos naturais; redução do risco de 
multas e facilidade ao acesso a algumas linhas de crédito64.  
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Castro65 também descreve vantagens econômicas trazidas pela certificação 
da ISO 14000: “[...] além de promover a redução dos custos internos das 
organizações, a implementação de um sistema de gestão ambiental aumenta a 
competitividade e facilita o acesso aos mercados consumidores”. 
 
Como se pode notar, muitas são as vantagens econômicas promovidas pela 
certificação. As empresas certificadas estão sendo vistas de outro modo pela 
comunidade em geral, principalmente pelos países desenvolvidos, ou seja, tornam-
se parceiras na busca da redução dos impactos ambientais. A certificação traz à 
empresa certificada acesso a créditos e benefícios junto às instituições financeiras, 
como também reduções de custos internos e de impactos ambientais. 
 
Castro66 destaca algumas vantagens ambientais trazidas pela certificação: 
  
[...] a partir de um SGA a empresa passa a incentivar a reciclagem, buscar 
matérias-primas e processos produtivos menos impactantes, passando a 
racionalizar o uso dos recursos naturais renováveis e não-renováveis. 
Dessa forma, a implantação do SGA poderá possibilitar o desenvolvimento 
de processos produtivos mais limpos, bem como de produtos menos 
nocivos ao meio ambiente. 
 
Denardin e Vinter67 também relatam algumas vantagens obtidas pela adesão 
a ISO 14000: 
 Por fim, pode-se afirmar que a ações ambientais das empresas, 
manifestadas através da implantação da gestão ambiental, buscam 
racionalizar o uso dos recursos naturais e reduzir o montante de dejetos e 
resíduos devolvidos ao meio ambiente, contribuindo, com isso, para o 
desenvolvimento sustentável. 
  
A implantação do Sistema de Gerenciamento Ambiental (SGA) estabelecido 
pela ISO 14000 faz com que as empresas busquem o desenvolvimento de 
processos produtivos mais limpos, como a busca da reciclagem do material que 
causaria impacto ao meio ambiente utilizados na fabricação de seus produtos, 
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buscando através dessas e outras ações acima citadas atingirem o desenvolvimento 
sustentável. 
 
Referente às vantagens sociais Denardin e Vinter68 relatam o seguinte:  
 
As vantagens sociais fundem-se com as vantagens ambientais. Uma vez 
que a gestão ambiental visa corrigir problemas ambientais, decorrentes da 
produção e consumo de bens que geram contaminações físicas e/ou 
externalidades negativas, conseqüentemente a sociedade passa ser 
beneficiada. Como resultado da implantação de um SGA por parte da 
empresa, dependendo do setor, pode-se obter a melhoria das condições de 
trabalho, advindas, por exemplo, da redução de materiais particulados e de 
mau cheiro. Além disso, as famílias que residem próximo as empresas que 
causavam externalidades negativas, passam a usufruir de um ambiente 
mais agradável. 
    
As empresas, após adentrarem nas exigências estabelecidas pela ISO 14000, 
passam a ter maior aceitabilidade no mercado competitivo, tendo assim uma maior 
busca por seus produtos certificados. Isso resulta na necessidade dessas empresas 
aumentarem a produção para atender a demanda de mercado e, 
consequentemente, acabam por ofertar maiores números de cargos empregatícios, 
beneficiando as comunidades locais. 
 
As vantagens sociais acabam por se intercalar com as vantagens ambientais, 
visto que, quando uma empresa visa corrigir um determinado problema causador de 
impacto ambiental, por exemplo, contaminação no local de trabalho, este setor 
acaba sendo beneficiado com a correção do referido impacto ao meio ambiente do 
trabalho. 
 
Quando as empresas não dão à devida importância a essa certificação, 
acabam enfrentando algumas desvantagens no mercado competitivo. 
Cavalcanti69 comenta algumas das desvantagens proporcionadas pela não 
certificação das empresas, principalmente aquelas que estão localizadas nos países 
em desenvolvimento: 
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 A Série ISO 14000 vai representar um grande problema para os países em 
desenvolvimento, como o Brasil, pois estes países serão obrigados a se 
adequarem aos padrões estabelecidos pelos países desenvolvidos, 
podendo aumentar, ainda mais, as desigualdades econômicas e sociais 
entre o primeiro e o terceiro mundo. 
 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, Denardin e Vinter70 comentam as 
desvantagens acarretadas pela não certificação: 
 
As desvantagens em não implantar um sistema de gestão ambiental estão 
diretamente ligadas às barreiras não tarifárias, impostas por países mais 
desenvolvidos, pois um sistema de normatização ambiental como a série 
ISO 14000 pode abrigar em suas entrelinhas mecanismos de proteção de 
mercado. 
 
 Observa-se que a maioria das empresas prejudicadas por não obterem 
certificado serão aquelas situadas em países do chamado terceiro mundo. As 
principais desvantagens sofridas por esses empreendimentos serão as barreiras 
não-tarifárias impostas pelos países ricos, pois a ISO 14000 em sua face oculta 
abriga uma proteção do sistema de mercado. 
 
 Analisando mais profundamente as normas da ISO 14000, verifica-se o seu 
lado obscuro relatado na literatura, que denota o surgimento de um novo tempo com 
mudanças no modelo de racionalidade econômica para a racionalidade ecológica 
rumo ao alcance da sustentabilidade, mas essa transformação ainda está longe de 
acontecer, visto que não se tem a consciência ecológica que esperada. 
 
 Viana71 traz algumas problemáticas relacionadas à implantação da 
certificação florestal pela ISO: 
 
O primeiro problema está relacionado com a dificuldade do uso da ISO 
14001 na implementação da Agenda 21 e outros acordos internacionais. [...] 
Um segundo problema é o fato da ISO 14001 demandar apenas a 
obediência à legislação dos países onde estão situadas as empresas e não 
à legislação dos países de origem (no caso de empresas multinacionais). 
[...] Um terceiro problema é o fato da certificação através da ISO 14001 
atestar a conformidade de uma empresa com os procedimentos e metas 
estabelecidas por ela própria. [...] Um quarto problema é a ausência de 
                                               
70
 DENARDIN, Valdir Frigo.; VINTER, Glaucia. Algumas Considerações Acerca dos Benefícios Econômicos, Sociais e 
Ambientais Advindos da Obtenção da Certificação Iso 14000 pelas Empresas. Disponível em: 
http://www.race.nuca.ie.ufrj.br /eco/ trabalhos /comu1/4.doc. 
71 VIANA, Vírgilio M. Certificação Florestal: ISO 14.000 e FSC. FASE, Cadernos de Proposta, 1996. Apud: VIANA, Vírgilio M. 
Certificação Sócio-ambiental Bom Manejo Florestal e Políticas Públicas. In: Workshop Forest Policies and Sustainable 
Development in the Amazon. Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável, Rio de Janeiro - Brazil, 14 - 16 July, 
1997, disponível em: http://www.fbds.org.br/IMG/pdf/doc-26.pdf#page=59. 
  
40 
critérios voltados para os padrões de saúde e segurança do trabalho e 
distribuição dos benefícios sociais [...] Outro problema é o caráter 




O primeiro problema se dá devido ao controle do processo da ISO ser feito 
pelo setor industrial dos países ricos e a pequena participação das instituições 
governamentais ou não-governamentais das nações menos desenvolvidas, além de 
outros fatores.  
 
A segunda problemática revela a possibilidade de serem conseguidas 
certificações apenas obedecendo às exigências de onde estão situadas as 
empresas e não no local de origem, ou seja, do local onde foram criadas, podendo, 
desta maneira, ter um determinado empreendimento certificado com padrões 
mínimos, porém rígidos, de um certo país. Entretanto, em um outro país onde a 
legislação é mais branda, esta mesma empresa pode também conseguir a 
certificação, mas não manter os mesmos padrões mínimos exigidos no país de 
origem.  
 
Outro problema encontrado é o fato de as empresas estabelecerem suas 
próprias metas – sendo muitas vezes consideradas pequenas - e mesmo assim 
serem certificadas, desde que no país onde estão sendo empregadas estas metas 
não tenham legislação específica sobre o tema. Uma empresa pode elaborar um 
plano de reduzir a emissão de determinado produto no prazo de 20 anos e, mesmo 
assim, conseguir a certificação. Um quarto problema é a falta de padrões em relação 
ao trabalho e distribuição dos benefícios sociais, fato este, uma grande omissão da 
ISO. O quinto problema é a instituição não revelar os impactos ambientais cometidos 
pelas empresas certificadas, ficando em caráter confidencial.  
 
Layrargues72 em seu discurso aponta a ISO 14000 como sendo apenas um 
início do caminho que aponta para a sustentabilidade e não um meio direto e 
totalmente pronto para atingir este fim: 
 
A incorporação do constrangimento ambiental na indústria por meio da ISO 
14000 representa uma etapa de um longo processo que caminha em 
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direção a uma era de sustentabilidade. [...] Uma análise de conjuntura 
sistêmica, enfocando tanto a relação usualmente considerada a respeito da 
interação entre a empresa e o meio ambiente como também os aspectos 
econômicos, políticos e tecnológicos, é suficiente para a constatação de que 
a incorporação da variável ambiental nas empresas partiu sobretudo de uma 
sensibilização econômica, e não ecológica, como vem sendo comumente 
apontado. [...] O pano de fundo dessa questão advoga que o setor 
empresarial vem promovendo uma mudança desde o início da década de 
90, quando assumiu uma atitude positiva para com o meio ambiente, mas 
não mais compulsoriamente, por causa da rigidez da legislação ambiental, e 
sim voluntariamente, por vislumbrar oportunidades de negócio, ao agregar a 
variável ambiental na dimensão empresarial. [...] No entanto, atestar o 
crédito da promoção da mudança da cultura empresarial apenas ao meio 
ambiente revela o uso de uma fachada que encobre a verdadeira face do 
processo: a globalização da economia no contexto político neoliberal. O 
peso da variável ambiental na mudança empresarial de fato é significativo, 
mas nunca foi determinante. 
 
  
 Segundo Viana73, a ISO enfrenta sérias limitações devido a sua não 
padronização mundial, assim como as contradições conceituais existentes entre esta 
e aquelas estipulados por instrumentos internacionais:  
  
 
Ao tratar problemas ambientais da mesma forma que problemas 
operacionais de engenharia industrial, o enfoque ISO enfrenta sérias 
limitações na área florestal. Essas limitações devem perdurar enquanto 
inexistirem padrões de desempenho amplamente acordados e aceitos, for 
desnecessário o acesso público aos resultados das auditorias, e 
permanecerem contradições conceituais com instrumentos 
internacionalmente aprovados, como a Agenda 21. A certificação pela ISO 
14001, no seu presente formato, tem sérias limitações para uso no setor 
florestal e é motivo de preocupação de vários setores comprometidos com a 
viabilização do manejo florestal sustentável. 
 
 Verifica-se, portanto, que a ISO sofre sérias limitações, visto que não 
consegue atender as demandas ambientais exigidas no processo produtivo como 
um todo, pois é uma entidade que sempre atuou com especificações técnicas do 
setor empresarial.  Essas barreiras enfrentadas por esse órgão internacional só 
serão solucionadas quando compatibilizarem os seus conceitos com os de outros 
organismos nacionais e internacionais, os quais realmente tratem de forma mais 
abrangente e eficaz as normas para proteção do meio ambiente.  
 
 A atual certificação ISO 14000, apesar de ter um papel positivo no processo 
de melhoria ambiental na produção de bens, ainda não é o caminho mais correto 
                                               
73 VIANA, Vírgilio M. Certificação Florestal: ISO 14.000 e FSC. FASE, Cadernos de Proposta, 1996. Apud: VIANA, Vírgilio M. 
Certificação Sócio-ambiental Bom Manejo Florestal e Políticas Públicas. In: Workshop Forest Policies and Sustainable 
Development in the Amazon. Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável, Rio de Janeiro - Brazil, 14 - 16 July, 
1997, disponível em: http://www.fbds.org.br/IMG/pdf/doc-26.pdf#page=59. 
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para chegar a sustentabilidade, pois além das várias limitações anteriormente 
citadas, os empresários ainda a utilizam como uma forma unicamente de obter 






3.3 AS DIVERGÊNCIAS SOBRE OS BENEFÍCIOS SÓCIO-ECONÔMICOS 
TRAZIDOS PELO REFLORESTAMENTO SUSTENTÁVEL 
 
 Referente à implantação do reflorestamento na região Amazônica nota-se que 
há pontos positivos e negativos em relação aos aspectos sócio-econômicos. 
 
 Para Ferreira74 o reflorestamento é mais viável economicamente do que o uso 
das florestas naturais, visto que produzem muito mais em menos espaço: 
 
[...] possibilitou ao setor madeireiro a alternativa de redução da sua 
dependência das florestas naturais. Se considerarmos que 58% do território 
brasileiro, coberto com florestas plantadas, podem produzir 90.000.000 de 
m 3 de madeira, bastariam 15.000.000 de hectares para atender ao 
consumo atual brasileiro, concentrado nos usos menos nobres da madeira, 
lenha e carvão. 
  
 No mesmo raciocínio, Wadsworth75 destaca as vantagens econômicas das 
florestas plantadas sobre as florestas nativas:  
 
[...] a superioridade de plantações sobre florestas naturais deve-se 
principalmente à sua maior produtividade de madeira comercial. 
 
 
 Souza et al.76 também trazem outros fatores sócio-econômicos que reforçam 
a importância do reflorestamento na Amazônia: 
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Outro fator que reforça a importância do reflorestamento é a escassez de 
madeiras de espécies mais usadas. [...] Aumento da produtividade do 
plantio e consequentemente aumento da renda para agricultores pela 
comercialização de madeiras e de sementes. 
 
 Na literatura encontram-se outras vantagens atribuídas ao reflorestamento, 
onde Tonini et al77. colocam que na alta demanda por mão de obra e pela 
expectativa futura de aumentos substanciais nos preços dos produtos florestais 
resultantes do aumento do desmatamento e restrições legais, acaba por torná-lo 
uma alternativa viável do ponto de vista sócio-econômico. Os argumentos 
econômicos a favor do reflorestamento baseiam-se principalmente na disponibilidade 
de terrenos e na expectativa de escassez futura de madeira.  
 
 Tonini et al.78 em outra publicação comentam que: “além dos benefícios 
ecológicos, aumentaria a oferta de madeira reflorestada na região e a renda na 
propriedade rural, diminuindo a pressão sobre as florestas naturais remanescentes”. 
 
 O reflorestamento, de acordo com alguns estudiosos, também traz em seu 
contexto geral aspectos considerados não-favoráveis, ou que impedem o sucesso 
sócio-econômico do reflorestamento. 
 
 Souza et al.79 após em seu estudo abordar os benefícios trazidos pela 
implantação de florestas plantadas, trouxeram a tona uma questão que dificulta a 
ocorrência de forma positiva do reflorestamento na região Amazônica, sendo esta a 
baixa disponibilidade de sementes de boa qualidade no mercado. 
 
 Outros aspectos que atrapalham o desenvolvimento das plantações florestais 
no Brasil são: os poucos investimentos e pesquisas sobre o reflorestamento com 
árvores nativas de rápido crescimento no Brasil80, e ausência de financiamentos 
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adequados como fator limitante do crescimento e competitividade do 
reflorestamento81. 
 
 Verifica-se que os autores acima citados trazem em si mais fatores favoráveis 
do que desfavoráveis advindos do manejo de florestas plantadas. As florestas 
plantadas, quando comparadas com florestas nativas, trazem um rendimento muito 
maior em metros cúbicos de toras, quando são analisadas com áreas do mesmo 
tamanho, trazendo em conseqüência disto um aferimento de renda maior pelo 
empreendedor da área manejada.  
O reflorestamento pode trazer um aquecimento da economia, e 
consequentemente um aumento de renda e demanda por mão-de-obra, fazendo 
com que cresçam os números de pessoas empregadas.   
 
 Os aspectos negativos, quando comparados, acabam sendo limitadores da 
implantação do reflorestamento na região, pois existe pouco investimento na 
pesquisa para o desenvolvimento de árvores de rápido crescimento, bem como 
sementes de qualidade e em quantidade suficiente para a demanda nacional, além 
da falta de financiamentos específicos para os determinados fins. 
 
  Segundo Juvenal e Mattos82, a formulação de alguns meios para a 
manutenção das vantagens competitivas do Brasil no mercado florestal são as 
seguintes: 
 
A formulação de estratégias e instrumentos que dêem apoio à atividade 
florestal, enfrentando as questões relativas ao uso das florestas tropicais e 
do reflorestamento, tornaram-se cruciais para a manutenção das vantagens 
competitivas do Brasil na cadeia produtiva da madeira. Nesse contexto, 
considera-se fundamental a reunião de informações sobre o setor florestal, 
objetivando identificar a importância do reflorestamento, o crescimento e a 
sustentabilidade desse segmento. Do total de áreas florestais com selo 
FSC, 69% correspondem à florestas plantadas e 29% estão localizadas nas 
regiões Norte e Centro-Oeste (onde há predominância de florestas 
tropicais). A predominância de florestas plantadas entre as áreas florestais 
certificadas pode ser associada ao alto custo da certificação, o que impede 
que produtores menos capitalizados a adotem. 
 
 Hueblin83 descreve um exemplo de reflorestamento sustentável: 
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Um reflorestamento feito na Colômbia em uma localidade com solo ácido e 
pouca chuva (3 meses), o reflorestamento se tornou extremamente viável 
para a região gerando uma renda de US$ 40 mil por mês através da 
produção de pinheiros do caribe de alta qualidade que é processada no 
próprio local e foram gerados 180 postos de trabalhos, mesmo sendo esta 
uma monocultura. O reflorestamento também viabilizou uma infra-estrutura, 
incluindo um hospital para os habitantes locais. 
 
 Analisando o exemplo em questão ocorrido na Colômbia, verifica-se que o 
reflorestamento sustentável pode ser atingido, pois em uma região que tem um 
período chuvoso de apenas três meses por ano foi possível implantá-lo e 
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4. ASPECTOS LEGAIS DO REFLORESTAMENTO 
 
 
4.1 O ARTIGO 225, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O PRINCÍPIO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
O legislador constituinte percebeu que o crescimento das atividades 
econômicas não poderia continuar de forma alheia à preservação ambiental, 
portanto sua degradação contínua implicaria na diminuição da capacidade 
econômica da nação e não seria possível às gerações futuras desfrutar da vida com 
qualidade. 
 
  Na Constituição da República do Brasil, o princípio do desenvolvimento 
sustentável encontra-se esculpido no artigo 225, caput, segundo o qual: 
 
Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
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vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações84. 
 
O doutrinador Fiorillo85 em sua obra comenta o artigo 225 da Constituição 
Federal da seguinte maneira: 
 
Constata-se que os recursos ambientais não são inesgotáveis, tornando-se 
inadmissível que as atividades econômicas desenvolvam-se alheias a este 
fato. Busca-se com isso a co-existência harmônica entre economia e meio 
ambiente. Permite-se o desenvolvimento, mas de forma sustentável, 
planejada, para que os recursos hoje existentes não se esgotem ou tornem-
se inócuos. 
 
 Nota-se que todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, para ter uma 
vida com qualidade em seu conjunto, como bom ensino, habitação, trabalho, lazer, 
sendo dever da coletividade e do Estado preservá-lo tanto para as presentes como 
para as futuras gerações, para que as duas possam satisfazer suas necessidades 
sem prejudicar o meio ambiente em que vivem.  Sendo que, desse modo, o ser 
humano deverá manter suas bases vitais de produção e reprodução e de suas 
atividades, garantindo uma relação satisfatória entre a humanidade e a natureza 
para perpetuação de ambas. 
 
 A Constituição Federal impõe ao poder público e a coletividade o dever de 
preservar e proteger o meio ambiente. Em relação ao primeiro abrange todos os 
entes da federação brasileira, tendo a União, os Estados-Membros, Municípios e 
Distrito Federal o dever para com a natureza. Já em relação à sociedade, esta tem 
papel fundamental na defesa do ambiente, pois somente através dela é que as 
normas de proteção terão plena eficácia. 
 
 De acordo com as palavras de Baptista86, o desenvolvimento sustentável 
surgiu para nos alertar sobre os impactos ambientais e para mudarmos nossa visão 
de desenvolvimento:  
 
[...] como um novo paradigma para nortear políticas de longo prazo. Em 
poucas palavras, significa melhorar a qualidade de vida dos que vivem 
hoje, sem prejudicar as próximas gerações. Significa considerar não 
apenas as dimensões sociais do desenvolvimento. Implica a incorporação 
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de objetivos ecológicos, como a conservação dos recursos hídricos e a 
atenuação das mudanças do clima. Sem isso, não haverá um futuro 
promissor para todos, ricos ou pobres. 
 
 A noção de sustentabilidade foi discutida amplamente pela primeira vez na 
cidade de Estocolmo em 1972.  
 
O conceito de desenvolvimento sustentável adotado pelo governo brasileiro é 
citado no trabalho de Abelardino87, da seguinte forma: 
 
O governo brasileiro adota como conceito de desenvolvimento sustentável 
aquele elencado no Relatório Bruntland, como: o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de suprir suas próprias necessidades. 
 
 Derani88, no seu livro Direito Ambiental Econômico, entende desenvolvimento 
sustentável como:  
 
Um desenvolvimento harmônico da economia e ecologia que devem ser 
ajustados numa correlação de valores onde o máximo econômico reflita 
igualmente um máximo ecológico. Na tentativa de conciliar a limitação dos 
recursos naturais com o ilimitado crescimento econômico, são 
condicionadas à consecução do desenvolvimento sustentável mudanças no 
estado da técnica e na organização social. 
 
 A sustentabilidade do empreendimento florestal depende do adequado 
equilíbrio entre os aspectos econômicos, ambientais e sociais. Jamais se atingirá o 
desenvolvimento sustentável se não estiverem presentes estes três fatores em 
conjunto. Isso pode ser exemplificado como uma atividade florestal, a qual pode ser 
economicamente viável e socialmente justa, mas se não atingir o aspecto ambiental, 
não será considerado um negócio amplamente sustentável. 
 
Farias89 ensina que, “devido ao princípio da unidade da Constituição, faz-se 
necessária a análise do princípio da proteção ambiental visto não só no artigo 225; 
mas também como um dos princípios que regem a Ordem Econômica 
Constitucional”. 
                                               
87
 ABELARDINO, Isabela. Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/ 
textos/x/29/55/295/DN_ Desenvolvimento_Sustentavel.doc. 
88
 DERANI, Cristiane. Direito Ambiental e Econômico. São Paulo: Ed. Max Limonad, 1997. Apud: ABELARDINO, I. 
Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/ textos/x/29/55/295/DN_ Desenvolvimento 
_Sustentavel.doc. 
89







4.2 O PRINCÍPIO DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE COMO MECANISMO 
CONFORMADOR DA ORDEM ECONÔMICA (ARTIGO 170 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988) 
 
 Devido às crescentes degradações do meio ambiente, a Constituição da 
República de 1988 descreve, em seu artigo 170, inciso VI como limites ao livre 
exercício da atividade econômica, o princípio da defesa do meio ambiente. Esse 
artigo assim dispôs: 
 
Artigo 170. A Ordem Econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência 





VI – Defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação90;  
 
 Fiorillo91 lembra em sua obra que a idéia principal do artigo 170, inciso VI da 
Carta Política Brasileira é assegurar uma vida digna, através de uma existência com 
qualidade, e não impedir o desenvolvimento econômico, mas conciliar a economia 
com o meio ambiente, tentando aproveitá-lo o máximo possível, com o mínimo de 
degradação ambiental. 
 
 Na mesma linha de raciocínio preleciona Luiz Alberto David Araújo92 sobre a 
inserção do princípio da proteção ambiental: 
 
A inserção deste princípio significa que nenhuma indústria que venha 
deteriorar o meio ambiente pode ser instalada? A resposta é negativa. A 
eficácia da norma consiste em fixar uma interpretação que leve à proteção 
ao meio ambiente. Todo o esforço da ordem econômica dever ser voltado 
para a proteção do meio ambiente, ao lado de outros valores citados no art. 
170, em seus incisos. 
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 A defesa do meio ambiente como limitador da ordem econômica nada mais 
visa do que assegurar um ambiente mais equilibrado e, conseqüentemente, a sadia 
qualidade de vida, que é, sem dúvida, um dos requisitos para uma existência digna. 
 
Bonavides93 explica que os princípios do desenvolvimento econômico e o 
principio da proteção do meio ambiente se ajustam perfeitamente: 
 
Assim, conforme já visto, diferentemente do que ocorre com as regras 
jurídicas, a oposição de princípios não conduz à eliminação de um deles, 
de forma que em determinadas circunstâncias, um principio cede perante 
outro, mas, em situações distintas, a questão de prevalência pode ser 
resolver de forma contrária. Esse processo ocorre pois os princípios têm 
um peso diferente nos casos concretos, prevalecendo o que apresenta 
maior peso em dada circunstância. 
 
 Farias94 leciona neste mesmo sentido, afirmando a igualdade de valor dos 
bens constitucionais, tendo estes no caso de conflitos que se harmonizarem e não 
se excluírem:  
 
[...] idéia do igual valor dos bens constitucionais e do princípio da 
interpretação das leis em conformidade com a Constituição segue-se a 
necessidade de harmonização dos bens constitucionais tutelados, no caso 
concreto. Reduzido ao seu núcleo essencial, o princípio da concordância 
prática impõe a coordenação e combinação dos bens jurídicos em conflito, 
de forma a evitar o sacrifício (total) de um em relação ao outro. 
 
 Conforme Hesse95 “A Constituição somente pode ser compreendida e 
interpretada corretamente quando é entendida, nesse sentido, como unidade”.  
 
 A Constituição Federal traz vários princípios elencados em seus artigos, 
tendo os mesmos que se harmonizarem, pois a Carta Política, não pode ser 
interpretada separadamente, mas unitariamente, visto que ela só será 
compreendida de forma correta quando for assim analisada. Portanto nenhuma 
norma, nenhum princípio deve ser avaliado isoladamente, mas sim de forma 
conjunta. 
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 Em relação ao princípio do desenvolvimento econômico e o princípio de 
proteção do meio ambiente, esses serão interpretados de forma a se harmonizarem, 
pois esse foi o intuito do legislador originário. Cada princípio será analisado no fato 
concreto para saber qual neste momento deva prevalecer, pois seu valor 
constitucional variará conforme a necessidade fática da solução do problema, 
procurando sempre ajustar-se a unidade da Constituição Federal.  
 
 Conforme Farias96, o desenvolvimento sustentável é o ponto de equilíbrio 
entre o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental, tanto na teoria como na 
prática:  
 
[...] a coexistência do desenvolvimento econômico e da proteção ambiental 
se resolvem pela noção de desenvolvimento sustentável. [...] é viável 
compatibilizar o desenvolvimento e preservação ambiental, desde que se 
considerem os problemas ambientais dentro de um processo contínuo de 
planejamento, atendendo-se adequadamente às exigências de ambos os 
bens jurídicos e observando-se às suas inter-relações particulares a cada 
contexto sócio-cultural, político, econômico e ecológico, dentro de uma 
dimensão de tempo/espaço. 
  
 Na mesma linha de raciocínio tem-se Fiorillo97:  
 
[...] o desenvolvimento econômico também é um valor precioso da 
sociedade. Todavia, preservação ambiental e o desenvolvimento 
econômico devem coexistir, de modo que aquela não acarrete a anulação 
deste. [...] busca-se, na verdade, a coexistência de ambos sem que a 
ordem econômica inviabilize um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e sem que este obste o desenvolvimento econômico.  
 
 
 Como se verifica, o desenvolvimento sustentável é essencial para a 
harmonização do desenvolvimento da economia e a preservação da natureza, pois 
o setor industrial deve continuar se desenvolvendo e crescendo, mas respeitando os 
ideais sociais e preservando o meio ambiente para que esta geração presente e as 
futuras possam desfrutar de um planeta se não melhor, pelo menos igual ao de 




4.3 A LEI DE GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS 
                                               
96 FARIAS, Paulo José Leite. Competência Federativa e Proteção Ambiental. Sergio Antonio Fabris Editor, Porto Alegre, 
1999. 
97




 Devido a atual situação das nossas florestas, principalmente a Amazônica 
que está sofrendo com as degradações feitas pelo homem - através do 
desmatamento provocado pelos grileiros, madeireiros, pecuaristas, agricultores, 
entres outros - sem o mínimo de consciência em desenvolver com sustentabilidade 
a região, e por tentar o Poder Público, desesperadamente, frear o desmatamento 
das matas brasileiras, é que se faz necessário a busca de um instrumento para 
conciliar tal conflito: desenvolver e preservar a região. 
 
 No Brasil, a maior parte das florestas encontra-se em terras públicas, sem 
situação fundiária definida e muitas delas são invadidas e desmatadas por grileiros 
para que posteriormente possam exigir tal documentação de posse dessas áreas. 
 
 Neste contexto, foi aprovada a lei nº 11284/2006 que trata da gestão de 
florestas públicas. Essa norma trouxe muitas divergências entre os estudiosos. 
 
 Silva98 traz em seu estudo a finalidade da referida lei, de acordo com seus 
próprios idealizadores : 
 
Segundo os idealizadores do projeto, a lei de gestão de florestas públicas 
teria a finalidade precípua de compatibilizar a preservação do meio 
ambiente com a exploração sustentável da floresta, além de estabelecer 
condições que permitiriam reduzir o desmatamento ilegal, principalmente na 
região amazônica, afastando a grilagem de terras públicas, a extração ilegal 
de madeira e a evasão de divisas. 
   
Essa lei estabeleceu três formas de concessão: a direta, gerida pelo próprio 
estado; a destinação à comunidades locais e concessão paga, mediante processo 
de licitação pública, conforme descrevem os artigos 5º, 6º e 7º, da referida lei: 
 
Artigo 5º: O Poder Público poderá exercer diretamente a gestão de florestas 
nacionais, estaduais e municipais criadas nos termos do art. 17 da Lei no 
9.985, de 18 de julho de 2000, sendo-lhe facultado, para execução de 
atividades subsidiárias, firmar convênios, termos de parceria, contratos ou 
instrumentos similares com terceiros, observados os procedimentos 
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 SILVA, Fernando Borges da. O Projeto de Gestão de Florestas Públicas em Breves Notas e Considerações, Disponível 
em: http://jus2.uol.com.br/ doutrina/texto.asp?id=8013. 
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Artigo 6º: Antes da realização das concessões florestais, as florestas 
públicas ocupadas ou utilizadas por comunidades locais serão identificadas 
para a destinação, pelos órgãos competentes, por meio de: I - criação de 
reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, 
observados os requisitos previstos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000; 
II - concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de 
desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos 
termos do art. 189 da Constituição Federal e das diretrizes do Programa 
Nacional de Reforma Agrária; III - outras formas previstas em lei. 
  
 [...]  
 
Artigo 7º: A concessão florestal será autorizada em ato do poder 
concedente e formalizada mediante contrato, que deverá observar os 
termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. Parágrafo 
único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambientais, relatórios 
de impacto ambiental, contratos, relatórios de fiscalização e de auditorias e 
outros documentos relevantes do processo de concessão florestal serão 
disponibilizados por meio da Rede Mundial de Computadores, sem prejuízo 
do disposto no art. 25 desta Lei99. 
 
 A grande divergência reside no campo da terceira e última concessão, que diz 
respeito à concessão paga, ou seja, aquela que através de licitações públicas, as 
empresas vencedoras têm o direito de explorar determinada área de floresta de 
domínio público, mediante pagamento de uma determinada cifra.  
 
 Os que são favoráveis a lei defendem que com ela permitirá colocar sob 
controle um processo de exploração que, de qualquer forma, já acontece 
irregularmente. 
 
 Nesse sentido argumenta Freitas100: “[...] representa a possibilidade de o 
governo promover um manejo florestal em áreas que hoje estão sendo exploradas 
de forma irregular”.  
  
 Também é favorável a lei Neto101, que fala, “[...] que o grande problema na 
Amazônia, atualmente, é a grilagem de terra [...] a legislação é um elemento muito 
importante”. 
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 BRASIL, Lei nº 11.284, de 2 de Março de 2006. Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável, e 
dá outras providências. Presidência da República. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-
2006/2006/Lei/L11284.htm 
100 VISÃO AGRICOLA, Projeto Polêmico Regulamenta Cessão de Florestas Públicas, v.4, p. 51 – 52, Jul/Dez. 2005. 
101
 Idem, ibidem. 
  
54 
 Por sua vez, os opositores da lei alegam que não deve haver uma concessão 
das florestas públicas para as empresas, porque estas visam prioritariamente o 
lucro, o que acarretará danos ao meio ambiente e, consequentemente, à 
biodiversidade, além de o governo não ter boa estrutura para  fiscalizar a atuação 
das licitantes vencedoras,  
 
 Com pensamento semelhante vem Silva102: 
  
Ao se conceder florestas, estarão se concedendo muito mais que metros 
cúbicos de madeira. A  Amazônia, principal foco do projeto, concentra cerca 
de 20% (vinte por cento) de todas as espécies animais no planeta, dentre os 
quais grande parte dos mamíferos e peixes existentes na terra. [...] Acreditar 
na proposta do Poder Público de que os governos serão capazes de 
fiscalizar e fazer observar todas as limitações previstas no projeto significa 
ignorar a ineficiência atual da fiscalização para impedir o espantoso 
desmatamento ilegal da Amazônia e todos os demais desmandos 
ambientais diariamente noticiados. 
 
 Outro opositor da lei é Ab’Saber103, que argumenta: [...] “a sustentabilidade 
hoje é proteger o máximo as florestas que herdamos da natureza.” 
 
 Ab’Saber104 continua sua argumentação: não tem cabimento liberar a 
concessão das florestas públicas para empresas particulares ou ONG’s, pois ambos 
podem estar ligadas ao capital do exterior.  
 
 Como se percebe é muito complicada a aplicação desta lei, pois, por mais 
que ela tenha uma boa estrutura jurídica, na prática sua aplicação fica a desejar. 
 
 O governo com essa norma está se isentando da responsabilidade perante as 
florestas brasileiras, pois com a concessão transfere-a para as empresas licitantes 
vencedoras. 
 
 Em relação ao problema do desmatamento trazido pela grilagem, a lei traz 
uma imagem que com a concessão as demarcações acontecerão imediatamente. 
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 VISÃO AGRICOLA, Projeto Polêmico Regulamenta Cessão de Florestas Públicas, v.4, p. 51 – 52, Jul/Dez. 2005 
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  Entretanto, a exploração através da concessão não necessariamente 
impedirá que aconteça uma devastação ambiental, como aconteceu na Nova 
Zelândia onde ocorreu o processo de concessão de florestas públicas para obtenção 




4.4 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE O REFLORESTAMENTO 
 
 De início nossa legislação não possuía instrumentos de proteção da flora 
nacional e não era adequada para frear a exploração indiscriminada das florestas. 
Da mesma maneira como ocorreu no conjunto da problemática ambiental, cujo 
tratamento é recente, assim também a preocupação ecossistêmica com a flora veio 
muito depois dos grandes desbravamentos e explorações ocorridos no Brasil106. 
 
 Em âmbito infraconstitucional, tem grande destaque o Código Florestal que foi 
instituído pela Lei nº 4.771/65 que constitui em norma geral disciplinando a utilização 
e preservação das florestas e outras formas de vegetação. Essa norma disciplina a 
exploração florestal de forma racional, como por exemplo, em seu artigo 12, que 
assim dita: 
 
Artigo 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação 
permanente, é livre a extração de lenha e demais produtos florestais ou a 
fabricação de carvão. Nas demais florestas dependerá de norma 
estabelecida em ato de Poder federal ou estadual, em obediência a 
prescrição ditadas pelas técnicas e peculiaridades locais107. 
 
 Scarpinella108 comenta o artigo 12 do Código Florestal: 
 
Esse artigo estabelece a livre atividade e o emprego das florestas plantadas 
para quaisquer finalidades. De certa forma, é um estímulo ao 
desenvolvimento de tal atividade florestal, em contra partida, as florestas 
naturais, que podem ser exploradas mediante somente a prescrição ou 
autorização de um órgão superior. 
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 Idem, Ibidem. 
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 Milaré109 também tece comentários sobre o referido artigo: 
 
As florestas plantadas – destinadas ao reflorestamento – são de exploração 
livre, nos termos do artigo 12 do Código Florestal, ficando esta condicionada 
apenas a autorizações do órgão federal ou estadual. Porém essa 
exploração é vedada nas áreas de preservação permanente [...] e de 
Reserva Legal. 
 
 Como se percebe, o Código Florestal já tratava sobre o plantio de árvores 
para uso comercial, tendo apenas que seguir algumas restrições impostas pela lei, 
embora essa normativa seja o principal instrumento para a proteção das florestas 
nacionais, ele deve ser analisado conjuntamente com outros atos emanados do 
Poder Público. 
 
 Devido ao aumento significativo do desmatamento por empresas para a 
obtenção de matéria-prima, e a necessidade de desenvolver o setor florestal através 
do reflorestamento, foi que surgiu, na década de 1960, várias leis de incentivos 
fiscais. Dentre elas, vale ressaltar a Lei 5.106/66, a qual é destacada no trabalho de 
Resende110: 
 
Uma lei que merece ser lembrada foi a Lei 5.106/66 que estabeleceu a 
concessão de incentivos fiscais para reflorestamento, embora tenha sido 
articulada fora do setor florestal, ocasionando uma mudança na paisagem 
rural em diversas regiões brasileiras, com imensas plantações homogêneas. 
 
 
 Essa lei continha em seu interior benefícios para os empreendedores que 
implantassem os reflorestamentos, tais como, o abatimento nas declarações de 
imposto de renda das importâncias empregadas nos plantios, se atendidos alguns 
requisitos legais, conforme explicitada em seus artigos: 
 
Artigo 1° - As importâncias empregadas em florestamento e reflorestamento 
poderão ser abatidas ou descontadas nas declarações de rendimento das 
pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil, atendidas 
as condições estabelecidas na presente Lei. 
Artigo 2° - As pessoas físicas ou jurídicas só terão direito ao abatimento ou 
desconto de que trata este artigo desde que:  
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a) realizem o florestamento ou reflorestamento em terras de que tenham 
justa posse, a título de proprietário, usufrutuários ou detentores do domínio 
útil ou de que, de outra forma tenham o uso, inclusive como locatários ou 
comodatários;  
b) tenham seu projeto previamente aprovado pelo Ministério da Agricultura, 
compreendendo um programa de plantão anual mínimo de 10.000 (dez mil) 
árvores;  
c) o florestamento ou reflorestamento projetados possam, a juízo do 
Ministério da Agricultura, servir de base à exploração econômica ou à 
conservação do solo e dos regimes das águas111. 
 
 Em decorrência de tais incentivos fiscais, tivemos uma grande expansão da 
atividade de reflorestamento no país. Hoje são milhões de hectares produtivos, 
sendo que, a maioria destes já foram reformulados e após quarenta anos desses 
incentivos citados, o setor florestal brasileiro conseguiu triplicar o seu tamanho. 
 
 Na década de 1990, o Decreto Federal n° 1.282/94 veio regulamentar a 
exploração das florestas primitivas e demais formas de vegetação arbórea na 
Amazônia, estabelecendo os princípios e normas gerais sobre o manejo florestal 
sustentável. 
 
 Essa lei ainda traz em seu contexto a reposição florestal pelas empresas que 
utilizem, explorem, transformem ou consumam a matéria-prima florestal, ficando 
isentas de tal reposição os empreendimentos que utilizem produtos florestais 
advindos do reflorestamento, mas não se desobrigando de comprovar a origem do 
empreendimento junto à autoridade competente, conforme previsto nos artigos 9º 
e10: 
  
Art. 9°. Fica obrigada à reposição florestal a pessoa física ou jurídica que 




Art. 10 . A pessoa física ou jurídica que, comprovadamente, venha a se 
prover dos resíduos ou da matéria-prima florestal a seguir mencionadas, fica 




III. matéria-prima proveniente da floresta plantada (com recursos próprios e 
daquela não vinculada ao Ibama); 
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Parágrafo único. A isenção não desobriga o interessado da comprovação 
junto à autoridade competente da origem da matéria-prima florestal ou dos 
resíduos112. 
 
 No ano de 2000 foi criado pelo decreto presidencial nº 3420/00, o Programa 
Nacional de Florestas, que visava entres outros objetivos, a fomentação das 
atividades de reflorestamento e estimulava o uso sustentável das florestas nativas e 
plantadas.  Esse decreto descreve estas finalidades em seu artigo: 
Artigo 2º. O PNF tem os seguintes objetivos:  
I - estimular o uso sustentável de florestas nativas e plantadas;  
II - fomentar as atividades de reflorestamento, notadamente em pequenas 
propriedades rurais;113 
 
 Esse programa procura estimular o uso sustentável e o aumento da atividade 
de reflorestamento nas pequenas propriedades, além de muitos outros. 
 
 O Ministro de Estado do Meio Ambiente, no ano de 2001, em suas atribuições 
editou a Instrução Normativa nº 01 de 10 de Maio de 2001, que tratava da 
necessidade de estabelecer procedimentos atinentes à silvicultura sustentável entres 
outros preceitos. 
 
 Essa instrução normativa114 prescreve que o proprietário de reflorestamento 
em áreas permitidas e que seja destinado à corte, não precisa apresentar projetos e 
nem passar por vistoria, mas o Ibama ou órgão conveniado poderá a qualquer 
tempo fazer vistoria nos plantios, desde que conveniente. Quando da colheita para 
comércio, os donos das florestas plantadas deverão prestar informações aos 
referidos órgãos com finalidade de legalizar os produtos florestais para devida 
comercialização. 
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 Assim está escrito nos artigos da citada instrução: 
 
 Artigo 1º. A execução e condução de plantios florestais de espécies nativas 
ou exóticas, com a finalidade de produção e corte, em áreas de cultivos 
agrícola e pecuária, alteradas, sub-utilizadas ou abandonadas, localizadas 
fora das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, estão 
isentas de apresentação de projeto e de vistoria técnica.  
 Parágrafo Único: O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA – ou órgão conveniado, em qualquer tempo, 
poderá realizar vistoria técnica nesses plantios. 
 
 Artigo 2º. Os proprietários de florestas plantadas, quando da colheita e 
comercialização dos produtos delas oriundos, deverão prestar informações 
ao IBAMA ou órgão conveniado sobre as espécies, quantidade e 
destinatários, com vistas à legalização desses produtos115. 
 
 No ano de 2006 o Vice-Presidente da República, José Alencar, através do 
Decreto nº 5.975/ 11/06, ao tratar sobre o Plano de Manejo Florestal Sustentável 
também regulamenta, como outras normas, a isenção de reflorestar 
obrigatoriamente para o empreendedor que utiliza matéria-prima de florestas 
plantadas, mas não se isentará de prestar informações junto ao órgão competente 
sobre as referidas matérias-primas, conforme elucidam os artigos do determinado 
decreto: 
 













Parágrafo único. A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não 
desobriga o interessado da comprovação junto à autoridade competente da 
origem do recurso florestal utilizado.116 
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 Em relação à Região Norte, ou seja, a região amazônica há alguns Estados-
Membros que já estão utilizando outros órgãos para gerir esta questão ambiental, e 
conseqüentemente a florestal, descentralizando a competência do Ibama (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). Um exemplo 
desse caso é Rondônia, onde a Sedam está gerindo a atividade florestal do Estado-
membro. 
 
  O Decreto nº 12.447/06 instituiu a gestão florestal de Rondônia, onde o 
Governo do Estado assumiu a administração de tais atividades, esta gerência foi 
transferida pelo Ibama por meio de um Termo de Cooperação Técnica Para Gestão 
Florestal Descentralizada, em cumprimento a Lei nº 11284/06. 
 
 Em relação ao reflorestamento este decreto traz quem não precisará de 
reposição obrigatória. O artigo 60 assim prescreve: 
  
Artigo 60. Ficam isentas da reposição florestal as pessoas físicas ou 
jurídicas que venham a se prover de: 
 
 [...]   
 





 Parágrafo Único: A isenção não desobriga o interessado da comprovação 
junto ao órgão ambiental da origem e legitimidade da matéria-prima florestal 
ou dos seus resíduos.117 
     
  Percebe-se o complexo de normas existentes em torno do assunto, e que 
muitas interpretações devem ser feitas para tentar aplicar na prática.  
 
 A preocupação efetiva com o meio ambiente começou a pouco tempo, assim 
como a normatização das florestas brasileiras, entretanto estas normas ainda estão 
longe de serem ideais para com a natureza.  
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4.5 A PROBLEMÁTICA ENCONTRADA PARA A IMPLANTAÇÃO DO 
REFLORESTAMENTO 
 
 Várias são as questões relativas à implantação do reflorestamento 
sustentável, pois o ordenamento jurídico brasileiro traz o princípio da 
sustentabilidade esculpido em nossa constituição no artigo 225, Caput, o que é 
afirmada por vários autores. 
 
A lei traz a sustentabilidade como conciliadora entre o desenvolvimento 
econômico e a proteção do meio ambiente, como fala o professor Luiz Alberto David 
Araújo em seu trabalho sobre o assunto. O problema é saber se esta 
sustentabilidade será posta em prática em nosso país e, mais especificamente, na 
região Amazônica, pois nossa consciência sobre o desenvolvimento sustentável 
ainda está “engatinhando”, uma vez que grande parte das empresas vêem o meio 
ambiente apenas como um objeto de lucro. 
 
Em relação ao reflorestamento várias normas abordam o assunto, como já foi 
citado no tópico anterior, têm-se como exemplos o Código Florestal, a Instrução 
Normativa nº 01 de 10 de Maio de 2001 do Ministério do Meio Ambiente, e em 
âmbito estadual (no Estado de Rondônia), o decreto nº 12447/06 que aborda o 
assunto. 
 
A problemática é que há várias normas e não se tem certeza absoluta de qual 
é aplicável realmente, além de não tratarem especificamente sobre o 
reflorestamento sustentável facultativo, ou seja, aquele que é implantado por livre 
vontade do proprietário do imóvel e não de forma obrigatória, como acontece com as 
empresas e pessoas que são obrigadas a plantar devido terem desmatado 
ilegalmente as florestas por eles utilizadas. 
 
Na prática há grande dificuldade de fazer um plantio de árvores, pois não se 
sabe qual será o órgão competente e nem quais medidas devem ser tomadas, pois a 
lei só disciplina explicitamente o reflorestamento obrigatório, ficando muito difícil 
saber como realizar um plantio de forma sustentável para posterior utilização.   


















Este trabalho analisou, a partir da revisão de literatura e da coleta de 
informações dispersas em várias publicações, a viabilidade da implantação do 
reflorestamento sustentável na região Amazônica, onde foram analisados os 
aspectos sócio-econômicos e ambientais, além do estudo das normas pertinentes ao 
assunto e sua aplicação efetiva. 
 
O desenvolvimento do setor madeireiro na região Amazônica deu-se devido 
aos incentivos fiscais concedidos pelo governo e a abertura das malhas rodoviárias 
federais a partir da década de 1960, no intuito de desenvolver a região. As empresas 
madeireiras que eram da ordem de 89, no ano de 1953, passou para uma ordem de 
3.000, no ano de 1984. Entretanto, devido à forma de exploração seletiva e 
predatória da Floresta Amazônica, ocorreu uma escassez das espécies arbóreas de 
valor comercial, forçando muitas empresas a desativar suas plantas ou mudar para 
outras cidades, ocasionando consequentemente um declínio da economia regional, 
visto que este setor é um dos principais contribuidores de renda da região. 
 
Essa exploração desordenada da Floresta Amazônica trouxe conseqüências 
relevantes para o meio ambiente, como a devastação da mata nativa, chegando a 
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quase 20%, fato que contribue para o aumento do aquecimento global devido ao 
aumento de gás carbônico na atmosfera. 
 
Neste cenário, onde se percebe a necessidade de aquecimento da economia 
regional, bem como a contínua proteção do meio ambiente, surge como instrumento 
conciliador a implantação do reflorestamento de forma sustentável, visto que o 
mesmo beneficiaria a flora nativa pela sua não utilização como matéria-prima, 
evitando o empobrecimento do solo pelas erosões, a perda de matéria orgânica do 
solo e contribuiria para a diminuição do aquecimento global através do seqüestro de 
carbono, assim como beneficiaria também o aquecimento da economia, atraindo 
novos empreendedores para a região, gerando novos empregos para as 
comunidades locais e proporcionando uma melhor qualidade de vida para estas 
pessoas. 
 
 Entretanto, para o alcance desse reflorestamento de forma sustentável há 
necessidade de se atingir três aspectos fundamentais, os ambientais: os econômicos 
e os sociais, sendo que, o reflorestamento só será sustentável se conseguir alcançar 
simultaneamente esses três aspectos.  
 
 Atualmente, várias entidades estão trabalhando com a utilização do conceito 
de sustentabilidade, tentando assim, por meio de certificações de empresas 
florestais promoverem a proteção do meio ambiente. Essas certificações são 
concedidas para as indústrias que atingirem concomitantemente os três aspectos do 
desenvolvimento sustentável. Os empreendimentos certificados, além de estarem 
protegendo o meio ambiente, adentram no mercado competitivo com relativa 
vantagem sobre aquelas não-certificadas, devido à exigência dos consumidores 
conscientizados em relação à proteção da natureza. Essas entidades com seus 
processos de certificações, apesar de serem importantes para o processo de 
conscientização de desenvolver com sustentabilidade, ainda estão no caminho 
inicial para atingir o verdadeiro objetivo da sustentabilidade, pois utilizam-se de 
hegemonia e/ou inexistência de padrões mundiais mínimos exigidos.   
 
 A proteção ao meio ambiente e sua utilização econômica, porém de forma 
sustentável, é tratada na Constituição Federal de 1988, onde determina que é dever 
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de todos proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, e que as 
atividades econômicas devem ter como base a proteção do meio ambiente.  
 
 Através do estudo das normas pertinentes voltadas para o reflorestamento 
obrigatório, observou-se que há várias delas, mas que na prática fica difícil saber 
qual será aplicada. Em relação ao reflorestamento sustentável facultativo, verificou-
se que não há normas que tratam do assunto especificadamente, e que o grande 
problema encontrado pelas pessoas que querem reflorestar por livre vontade é a 
dificuldade de saber qual é o órgão competente, quais as medidas necessárias a 
serem tomadas para se ter um plantio adequado e como fazer para utilizá-lo 
posteriormente para a comercialização. Sendo assim, há necessidade de que os 
governantes das esferas, federal, estadual e municipal passem a trabalhar mais a 
questão do reflorestamento sustentável de forma facultativa, através de normas que 
abordem especificamente o assunto, e que essas possam ser aplicadas 
efetivamente pelas autoridades competentes, tornando assim a questão 
reflorestamento sustentável facultativo, algo mais claro e específico, tanto para quem 
a executa como para aqueles que querem vê-la executada. 
  
 Mesmo com toda a omissão do ordenamento jurídico brasileiro em relação ao 
reflorestamento sustentável facultativo, bem como a precária estrutura dos órgãos 
que o aplicam, o mesmo, ainda assim, pode ser considerado viável sob o ponto de 
vista econômico, social e ambiental, pois trará benefícios, como: o aquecimento da 
economia regional, trazendo novos empreendedores e consequentemente gerando 
novos empregos, melhorando assim a qualidade de vida da população local; a 
diminuição da exploração das florestas nativas, as quais juntamente com o 
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